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AUTONOMIA E TRATAMENTO PRODUTIVO DO ERRO: 
DESAFIOS NA APRENDIZAGEM DA LÍNGUA MATERNA E DA 
LÍNGUA ESTRANGEIRA (ALEMÃO) 
 
LEONOR CRUZ HEBEKERL 
 
RESUMO 
Partimos da convicção de que a autonomia do aprendente e o tratamento 
produtivo do erro são fatores decisivos no sucesso da aprendizagem. Vimos esta 
opinião confirmada através da leitura de reconhecidos estudos científicos. 
Propusemo-nos, em seguida, verificar o sucesso / insucesso da sua aplicação na 
lecionação das disciplinas de Português e Alemão. 
O presente relatório descreve esta implementação e reflete sobre o desafio 
que constituiu a sua aplicação didática  no âmbito da Prática de Ensino 
Supervisionada no ano letivo de  2013/14. 
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 LEARNER AUTONOMY AND A PRODUCTIVE APPROACH 
TO ERRORS: CHALLENGES IN THE LEARNING PROCESS OF 
THE MOTHER TONGUE AS WELL AS OF A FOREIGN 
LANGUAGE (GERMAN) 
 
LEONOR CRUZ HEBEKERL 
 
ABSTRACT 
This work is based on the assumption that learner autonomy and a productive 
approach to errors are deciding factors for a successful learning process. This 
assumption has been proven in several accredited scientific studies. Based on these 
studies we applied this didactical approach in the subjects Portuguese and German at 
school to find out how successfuly this method works. 
This work describes and reflects on the challenges experienced while 
implementing this didactical approach systematically during Supervised Teaching 
Practice in the school year 2013/2014.  
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A convicção de que aprender significa não apenas compreender, mas ser capaz 
de, autonomamente, “construir algo” com o que se apreendeu, errar durante essa 
construção, refletir sobre o erro, - o que também implica autonomia - e retificá-lo, 
justifica a inter-relação do desenvolvimento da autonomia do aluno com o tratamento 
produtivo do erro como tema e desafio da nossa Prática de Ensino Supervisionada 
(PES).  
Esta convicção aplica-se tanto ao processo de ensino-aprendizagem da Língua 
Materna (LM)1, como da Língua Estrangeira (LE), pois ela provém da nossa 
experiência docente de mais de uma década na disciplina de Português como 
LM/Língua Segunda (LS) e como LE na Alemanha. 
O presente relatório descreve a implementação do tema escolhido, na lecionação 
das disciplinas de Português e Alemão, refletindo sobre o processo e fundamentando-o 
em estudos científicos sobre o desenvolvimento da autonomia do aluno e o tratamento 
produtivo do erro no processo ensino/aprendizagem.  
A importância do desenvolvimento da autonomia do aprendente como um fator 
de sucesso na aprendizagem surgiu relacionada com a educação de adultos e tem tido 
maior incidência no contexto da didática de LE, razão pela qual, atualmente, existem 
mais estudos sobre a promoção do desenvolvimento da autonomia do aluno na didática 
da LE do que na didática da LM. 
Por esta razão, apresentamos no ponto do enquadramento teórico (2.) o subponto 
“Língua Estrangeira” (2.1), antes do subponto referente à “Língua Materna”, uma vez 
que tivemos de transpor e adaptar princípios teóricos do incremento da autonomia na 
didática de LE à didática de LM. Ao enquadramento teórico segue-se a caraterização 
contextual das escolas e das turmas (3.) onde decorreu a PES. O ponto 4. remete-nos 
para a observação de aulas, a qual teve como enfoque a verificação de determinadas 
condições essenciais à aplicação do tema proposto, mencionadas no enquadramento 
teórico. Seguidamente, nos pontos 5. e 6. descrevemos e refletimos criticamente sobre a 
                                                 
1 Doravante abreviamos: Língua Materna (LM), Língua Estrangeira (LE), Língua Segunda (LS).  
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lecionação em Alemão e Português, relativamente ao desafio que foi tentar desenvolver 
a autonomia do aluno e abordar produtivamente o erro em produções escritas.  
Finalmente, nas reflexões críticas e na conclusão, procurámos responder às 
questões: Terá sido este desafio bem sucedido nas duas disciplinas? Quais foram as 
razões do seu sucesso ou insucesso?   
2 ENQUADRAMENTO TEÓRICO: A AUTONOMIA E O 
TRATAMENTO PRODUTIVO DO ERRO NA APRENDIZAGEM 
A razão da abordagem conjunta da questão da autonomia e do tratamento 
produtivo do erro advém da convicção do papel fundamental de ambos no sucesso do 
processo de ensino/aprendizagem, adquirida através da lecionação da disciplina de 
Português como LM/LS no âmbito do EPE (Ensino de Português no Estrangeiro) em 
Hamburgo, Alemanha, e também de Português como LE no sistema escolar oficial 
alemão no ensino secundário (Gymnasium Hochrad Oberstufe, Liceu Hochrad) e na 
Universidade de Hamburgo.  
Ao longo da nossa experiência letiva temo-nos interrogado sobre qual a melhor 
forma de lidar com o erro e de fomentar a autonomia do aluno. Apesar de, 
anteriormente, já termos tido ocasião de pôr em prática algumas estratégias neste 
sentido, esta PES permitiu-nos aplicar, de forma sistemática, essas e outras estratégias e, 
sobretudo, refletir sobre elas, tendo em conta os vários contributos teóricos e estudos 
empíricos aos quais tivemos acesso. 
De facto, como refere Vieira (1998, p. 23) a atividade docente que se realiza na 
escola não pode ficar alheia às permanentes, múltiplas e rápidas transformações da 
sociedade atual, na qual a capacidade de reflexão crítica é condição necessária para se 
poder efetuar escolhas e tomar decisões adequadas perante novas situações, sendo que o 
exercício de reflexão crítica é inviável sem autonomia. Ainda segundo Vieira (1998, p. 
23) “ a escola deve ensinar o aluno a aprender a aprender, para que ele seja capaz de 
compreender a complexidade da realidade, de intervir (...) em processos sociais de 
reestruturação, de desenvolver a capacidade de aceitação da mudança de atividade com 
facilidade, visto a mobilidade social ser uma característica da nova sociedade”. Se se 
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aliar isto à contínua necessidade de novas aprendizagens de jovens e adultos, infere-se 
que uma pedagogia para a autonomia constitui atualmente um instrumento 
imprescindível na educação.  
Definir o conceito pedagógico de autonomia no processo ensino/aprendizagem, 
no contexto da didática da LM e da LE, implica não somente atentar sobre duas 
didáticas com objetivos e metodologias diversas, mas também refletir sobre os seus 
enquadramentos pedagógicos e socioculturais, neste caso no português e no alemão. 
Independentemente porém, das especificidades destas duas didáticas e dos seus 
respetivos contextos, cremos, tal como António Sérgio, citado por Niza (2012, p. 20), 
que “ (...) só na autonomia - e pela autonomia - se realiza uma verdadeira educação 
(...)”. 
Mas como definir concretamente em que consiste e como se concretiza a 
autonomia pedagógica, quando se afirma que ela é condição imprescindível na 
educação? E será ela também imprescindível para o professor?   
Não cabe no âmbito do presente trabalho uma explicitação diacrónica deste 
conceito, que vem ocupando um lugar de relevo na didática de LE. Na didática de LM, 
encontra-se quase exclusivamente relacionado com o ensino à distância, ou seja, E-
Learning. Contudo, não podemos deixar de mencionar definições de dois autores 
pioneiros, citados ou referidos em quase todas as publicações que lemos sobre 
autonomia pedagógica no geral, e em LE em particular. São eles Holec (1981) e Little 
(1991).  
Holec (1981, p. 3) define autonomia pedagógica de modo abrangente, como 
“(...) a capacidade de gerir a própria aprendizagem (...) ”2, no contexto do debate 
iniciado no Conselho da Europa de 1979 sobre o papel da autonomia na educação de 
adultos. Existe, por parte do autor, a intenção de promover a autonomia do aprendente 
na aprendizagem de línguas estrangeiras, mas com o objetivo de a alargar a todas as 
áreas da cidadania do indivíduo, de modo que este seja capaz de a exercer 
conscientemente em vez de se posicionar apenas como produto social. Holec enuncia os 
pressupostos teóricos de uma pedagogia para a autonomia, mas não esclarece aqui que 
                                                 
2 Tradução nossa. No original: “(...) the ability to take charge of one´s own learning (…) “ 
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práticas pedagógicas e didáticas devem ser implementadas na prática para fomentar a 
autonomia do aluno. 
Little (1991, p. 3) elucida que autonomia não é sinónimo de autoformação e 
define-a nos seguintes termos: 
Essentially, autonomy is a capacity – for detachment, critical reflection, 
decision-making, and independent action. It presupposes, but also entails, that 
the learner will develop a particular kind of psychological relation to the process 
and content of his learning. The capacity for autonomy will be displayed both in 
the way the learner learns and in the way he or she transfers what has been 
learned to wider contexts.  
Deste modo, Little completa a definição de Holec, afirmando que o aprendente 
autónomo é aquele que reflete criticamente sobre a própria aprendizagem, traçando 
objetivos próprios, assume a responsabilidade de decidir sobre a forma como aprende, 
ou seja, como e quando aprender para atingir os objetivos desejados, o que implica que 
uma vez aceite esta responsabilidade, ele se envolva emocionalmente, quer com o 
processo de aprendizagem, quer com o seu conteúdo. Por último, a capacidade de 
autonomia do aluno é percetível tanto na forma como ele aprende, como na sua aptidão 
em transferir o que aprendeu para contextos mais amplos. Como já o declarara Freinet, 
citado por Niza (2012, p. 325), o aluno é o centro da atividade pedagógica e não o 
professor que, nesta perspetiva, é um coadministrador de recursos. 
Estes quatro aspetos da definição de autonomia pedagógica nos termos de Little 
(1991) serão retomados, especificados e desenvolvidos - parcial ou totalmente - por 
outros autores, entre os quais destacamos Vieira (1998, 1999, 2002), Bimmel 
&Rampillon (2000) e Niza (2012). Por esta razão, partimos da definição segundo Little 
(1991) para posteriormente, no contexto de LM e de LE, a particularizarmos.         
Em Portugal, é através do Movimento da Escola Moderna (MEM), fundado em 
1966, e do seu reconhecido pedagogo, Sérgio Niza, que se inicia, de forma mais 
sistemática3, uma mudança no paradigma, até então vigente, da pedagogia de 
transmissão de conhecimentos com uma visão estática destes, centrada na figura do 
                                                 
3 Nos anos 30, 50 e 60 do séc. XX Álvaro Viana de Lemos, Maria Amália Borges e outros 
introduziram em Portugal práticas pedagógicas de Freinet, porém ainda não de forma sistemática (Niza, 
2012, p. 328).   
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professor e nos conteúdos programáticos, onde o aluno deve ter um papel passivo, de 
recetor obediente.  
Em escritos sobre educação, Niza (2012) explicita o caminho de um outro 
paradigma pedagógico, no qual se preconiza o abandono de uma postura transmissiva 
dos saberes, para a criação de condições que favoreçam a aprendizagem do aluno por si 
próprio, um caminho onde “ ética, pedagogia e democracia são exatamente a mesma 
coisa”, (op. cit.: pp. 17-23). Este paradigma elucida, entre outros conceitos e modelos, 
alguns que subscrevemos neste trabalho e que, correspondendo a princípios 
pedagógicos abrangentes, são compatíveis e exequíveis quer no contexto da LM, quer 
no da LE.4 São eles: os conceitos de aprendizagem e de diferenciação pedagógica e os 
modelos de Plano Individual de Trabalho (PIT) e do Tempo para o Estudo Autónomo 
(TEA) (op. cit.: p. 398). 
Para um melhor entendimento destes, lembramos que o paradigma pedagógico 
do MEM  parte de pressupostos teóricos de António Sérgio, um deles o da necessidade 
de autonomia na educação já aqui citado, e da pedagogia de Freinet que coloca o aluno 
no centro da atividade pedagógica, visando a sua formação como ser social (op.cit.: p. 
325). Também Freire em Pedagogia da Autonomia (1996) propaga a importância da 
autonomia do aprendente relativamente à forma como aprende para que a sua 
aprendizagem seja mais produtiva.  
No MEM, a pedagogia de Freinet concretiza-se na chamada “pedagogia de 
contrato” (op.cit.: pp. 324-325), firmado entre alunos e professor que consiste na 
elaboração conjunta de um plano de trabalho individual semanal e assume uma postura 
construtivista na linha de Vygotsky, segundo a qual os conhecimentos não podem ser 
ensinados, têm de ser apre(e)ndidos em constante interação do aluno com o seu meio 
sociocultural (op. cit.: pp. 323-328; 397-398).  
Nesta perspetiva construtivista, Niza (op. cit.: pp. 330-333) entende 
aprendizagem como sendo fundamentalmente uma construção social e não apenas 
individual, “decorrendo de um diálogo internalizado, do aprendente com os seus pares, 
com o professor e com o conteúdo a apre(e)nder num determinado ambiente 
                                                 
4 Niza refere ainda condicionalismos do sistema de ensino oficial (a questão da autonomia do 
professor e sua articulação com os programas, metas curriculares e exames) que afetam o exercício do 
processo ensino/aprendizagem na escola. 
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sociocultural, do que resulta o envolvimento do sujeito que produz as aprendizagens.” O 
MEM privilegia um “ensino interativo, num diálogo vivo com o aluno, (...) às lições, 
que nunca nos permitem saber que significado está o outro a construir a partir daquilo 
que estamos a enunciar.” (op. cit.: p. 332)  
Atualmente, desde a democratização do ensino e com o ensino obrigatório até ao 
12º ano, a escola defronta-se com a heterogeneidade das turmas como uma caraterística 
do ambiente sociocultural onde decorre o ensino, influenciando a sua qualidade, 
segundo Lemos (1993, p. 21) e sendo esta a principal razão para o surgimento da 
diferenciação pedagógica, no entender de Niza (op. cit.: pp. 329-331). Assim, segundo 
este autor, diferenciação pedagógica em contexto escolar significa por parte do 
professor a seleção de vários métodos e estratégias de aprendizagem e de ensino que 
permitam a progressão satisfatória de todos os alunos nos currículos5, sem que isto 
signifique que se tenha de recorrer à individualização de todos os percursos de 
aprendizagem. É exatamente aqui, na concretização da diferenciação pedagógica em 
sala de aula, que se inserem o TEA e o PIT.  
No TEA os alunos não recorrem ao professor, seguindo o plano individual de 
trabalho, “ (...) onde consta a previsão das atividades de estudo, de treino ou de 
produção de textos, por exemplo, escolhidas por cada aluno, tendo em vista as suas 
necessidades e as orientações inscritas pelo professor na ficha do plano anterior (...).” 
(op. cit.: p. 398). Enquanto isto, o professor pode atender individualmente os alunos 
com necessidades de apoio específicas, e os alunos que realizam o seu PIT podem, se o 
entenderem, entreajudar-se, ficando a conhecer na prática a entreajuda como uma mais-
valia. Caso porém, eles se deparem no seu PIT com dificuldades, que mesmo em 
conjunto não consigam ultrapassar, realizam tarefas alternativas anteriormente 
escolhidas para este efeito. No fim de cada sessão de PIT e TEA, nos últimos dez a 
quinze minutos da aula, o professor faz com os alunos um ponto de situação sobre os 
obstáculos surgidos e dá instruções para a sua superação (op. cit.: p. 632). 
                                                 
5 A heterogeneidade de uma turma não se refere somente aos diferentes níveis socioculturais dos 
seus alunos, mas também aos diferentes tipos de aprendentes que estes possam ser (auditivo, visual, 
analítico, etc), segundo Bimmel & Rampillon (2000, pp. 78-79). Diferentes métodos e estratégias de 
aprendizagem possibilitam e melhoram a aprendizagem de todos. 
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Desta forma, através da diferenciação pedagógica que engloba a articulação do 
TEA com o PIT, realiza-se o que o MEM designa como aprendizagem cooperativa (op. 
cit.: p. 330). O sistema de diferenciação pedagógica não se esgota, porém, aqui. O 
trabalho de projeto e a sua apresentação à turma constituem uma outra importante 
componente desse sistema. Como afirma Niza, “(...) neste tempo complementar de 
comunicação dos projetos de estudo, de pesquisa ou de intervenção, os alunos que 
apresentam o trabalho procuram também avaliar os efeitos das suas comunicações 
através de questionários por eles preparados.” (op. cit.: p. 398). 
Mais tarde, consoante as informações obtidas, os mesmos alunos farão aos seus 
colegas a clarificação daquilo que eles não tenham compreendido.   
Deste modo, também no entender de Niza, o professor abandona o método do 
ensino simultâneo e expositivo, que consiste em transmitir o mesmo conteúdo a todos 
os alunos ao mesmo tempo, exigindo que todos façam o mesmo ao mesmo ritmo, o que 
inviabiliza o desenvolvimento da capacidade de autonomia dos aprendentes.  
Ainda no âmbito de uma metodologia que incentive a autonomia do aluno, a fim 
de melhorar a aprendizagem, Struck (2004, pp. 127-181) refere, entre outros, seis 
princípios orientadores que vão ao encontro dos princípios pedagógicos do MEM. São 
eles: a) Autoaprendizagem em vez de instrução, b) Aprender em trabalho de pares, c) 
Aprender, explicando aos colegas, d) Aprender através do treino e da sua aplicação, e) 
Aprender num clima de respeito e de feedback6, f) Aprender com uma nova cultura do 
erro 7. 
Autoaprendizagem em vez de instrução significa, no entender do autor, que no 
lugar de aulas meramente expositivas, o professor deve proporcionar aos alunos 
trabalho oficinal e de projeto, o que exige um direto e ativo envolvimento dos 
aprendentes. O envolvimento destes na aprendizagem está estreitamente relacionado 
com a sua responsabilidade neste processo, fator imprescindível na obtenção de 
autonomia. 
                                                 
6 O autor usa aqui no original a palavra Resonanz, a qual traduzimos como feedback no sentido 
de retorno à origem da informação sobre o resultado de um trabalho efetuado, como consta do dicionário 
online Infopédia. 
7 Tradução nossa. No original em alemão: a) Selbstlehren statt Belehren, b) Lernen in 
Partnerschaft, c) Schüler lernen besser, indem sie zugleich erklären, d) Lernen durch Üben und 
Anwenden, e) Lernen mit Respekt und Resonanz, f) Lernen mit neuer Fehlerkultur.   
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Aprender em trabalho de pares, conforme Struck, é, geralmente, mais vantajoso 
que aprender sozinho ou em grupos grandes, porque treina a tolerância, o espírito de 
equipa e sobretudo porque, tendo que falar para resolverem a tarefa, os alunos 
exprimem a sua opinião, o que fomenta a compreensão da mesma sem terem de recorrer 
à ajuda do professor. Exatamente nisto consiste aquilo que este autor designa como: 
“Aprender, explicando aos colegas”, visto que só se consegue explicar aquilo que se 
entendeu. 
Segundo Struck, aprender através do treino e da sua aplicação traduz-se em 
possibilitar aos alunos tempo de treino e atividades suficientes para que haja uma 
efetiva consolidação de conhecimentos. Frequentemente, o professor não o faz porque 
receia assim não ter tempo para cumprir o programa curricular da disciplina. 
Aprender num clima de respeito e feedback significa, na opinião deste autor, que 
o professor deve ser o primeiro a respeitar os alunos para que estes o respeitem. Ele 
ainda deve estar consciente que, atualmente, a sua autoridade em sala de aula não é um 
dado adquirido, mas deverá ser conquistada pelo reconhecimento dos alunos, perante o 
respeito que ele lhes demonstra e pelo seu atempado feedback sobre o trabalho destes. 
Este clima de respeito e feedback em sala de aula é fundamental para que seja 
possível implementar uma nova cultura do erro, isenta da estigmatização e da punição, 
daquele que o cometeu, visto que, conforme declara Struck (2004, p. 139), “ A melhor 
maneira de as crianças aprenderem é por tentativa e erro, a sua forma de aprender é 
através do erro.” 8. 
O conceito de erro, situado no campo da avaliação da aprendizagem, não é de 
fácil definição, por não ser consensual quais os critérios que lhe estão subjacentes, quer 
na pedagogia, quer na aprendizagem da língua materna, quer, em particular, na 
aprendizagem de línguas não maternas.  
De acordo com a perspetiva psicopedagógica9 e construtivista da avaliação 
escolar, partilhada por Diniz da Silva (2008), o conceito de erro pressupõe a existência 
de um padrão considerado correto e corresponde a um desvio deste. Esta autora 
                                                 
8 Tradução nossa. Em alemão no original: “Kinder lernen am besten über Um-und Irrwege; ihre 
Art zu lernen ist, durch Fehlermachen zu lernen.“ 
9 Esta perspetiva psicopedagógica baseia-se em pressupostos teóricos da Psicologia Cognitiva, 
da Psicanálise e da Psicologia Social. 
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distingue “erro construtivo” de “erro sistemático” (2008, 100): o primeiro ocorre ao 
longo da fase de redescoberta ou reinvenção do conhecimento e, praticamente 
desaparece quando o sujeito alcança um nível de elaboração mental superior, o segundo 
persiste apesar de evidências que indicam a sua inadequação, condicionando 
negativamente o sucesso da aprendizagem. 
Qualquer que seja, porém, o tipo de erro ocorrido, ele revela, na perspetiva 
construtivista da aprendizagem, a inadequação de esquemas mentais e procedimentos 
adotados pelo seu sujeito e demonstra a necessidade de construção de outros e/ou a 
reformulação dos já existentes. Deste modo, o erro, quando sujeito a um processo de 
autorreflexão que possibilite o reconhecimento da sua origem e dos mecanismos que o 
produziram, pode representar uma fonte de crescimento para alunos e professores, 
constituindo-se assim em uma virtude, conforme Diniz da Silva (2008, 102). 
Subscrevemos este posicionamento perante a ocorrência do erro e incluímo-lo naquilo 
que aqui designamos como o seu tratamento produtivo. 
No âmbito deste trabalho, partindo da abordagem comunicativa10 como 
pressuposto orientador na LE, e da perspetiva construtivista e interacionista da 
aprendizagem11, como princípio orientador da didática de LM, decidimos concentrar-
nos na ocorrência do erro em produções escritas dos alunos, tanto na LE, como na LM, 
por duas razões. Por um lado, é tecnicamente mais fácil registar o erro escrito que o erro 
oral, por outro, na abordagem comunicativa, o erro oral, desde que não impossibilite a 
comunicação, não é tão penalizado como o escrito para não inibir a expressão oral do 
aluno. 
Adotamos a definição de Fernández (1997), citada por Cristiano (2010, p. 41), 
segundo a qual “ (...) poderá considerar-se como erro toda a transgressão involuntária a 
uma determinada norma.”12 Nesta aceção “(...) os erros são considerados como 
inevitáveis e inerentes ao desempenho de todos os falantes, incluindo os não nativos” 
                                                 
10 Ela define-se com base na noção de competência de comunicação do aprendente, abrangendo 
esta a competência gramatical, a sociolinguística, a discursiva, a estratégica e a sociocultural (Vieira, 
1998, p. 59). 
11 Como corrobora de La Taille (1997, pp. 25-44), seguindo Piaget, conhecer é atribuir 
significado e este só é viável na interação do sujeito com o meio, neste sentido “(...) todo o construtivismo 
é necessariamente interacionista.” (op.cit., p. 33). 
12 De referir que o conceito de norma não é algo estático, sofrendo alterações ao longo do tempo 
nos sentidos prescritivo e descritivo (Cf. op. cit.)  
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(op. cit., p. 41) e não como prova de um método de ensino ineficaz, e/ou como 
evidência da falta de empenho do aluno. 
De facto, a punição do erro através de uma má nota, ou de uma anotação 
negativa pelo professor, ou de uma crítica desmotivante deste, não faz sentido no 
quadro de uma atitude construtiva em relação ao erro, pois o seu efeito é geralmente 
contraproducente para a maioria dos alunos. Isto, embora, geralmente, a intenção do 
professor seja a de motivar o aluno a um maior esforço com vista à evitação do erro. 
Este resultado, porém, só é obtido, no entender de Struck (2004, p. 140) pelos alunos 
que tenham frequentemente boas notas e não com todos os outros. 
Por esta razão, e também porque crianças e jovens têm uma natural curiosidade e 
necessidade de saber como é percecionada a sua atuação pelo seu semelhante, o autor 
considera que um adequado feedback do professor deve substituir a estigmatização e 
punição do erro. Um feedback adequado significa, em primeiro lugar, atempado à 
ocorrência do erro e de forma a indicar ao aluno estratégias13 para a sua remediação 
mas, sempre que possível, não imediatamente a sua solução. Esta deve ser procurada 
pelo próprio aluno - autocorreção- e, em seguida, verificada pelo professor. Somente no 
caso de o aluno não ter conseguido, sozinho ou em grupo, corrigir o erro, o professor o 
deverá fazer, explicando calmamente ao aluno as etapas da correção. Finalmente, 
durante este processo o professor deverá promover a autorreflexão do aluno sobre os 
seus erros a fim de os prevenir. 
Em nosso entender, é precisamente aqui que se inter-relacionam a autonomia do 
aluno com a “nova cultura do erro”, segundo Struck (2004), ou como nós diríamos, o 
seu tratamento produtivo, dado que, pelas razões acima referidas, este só é viável com 
alunos que reflitam sobre o seu processo de aprendizagem, ou seja, possuam um certo 
grau de autonomia.  
Retomamos agora a questão, anteriormente colocada14: será a autonomia 
também imprescindível para o professor? A resposta é claramente afirmativa, e a dois 
                                                 
13 As estratégias que Struck privilegia aqui relacionam-se com programas de computador 
interativos, uma vez que o computador corrige sem punir e com trabalho de pares ou de pequenos grupos 
(op. cit., p. 142).Outros autores como Niza (2012, p. 632) recomendam guiões de autocorreção, a consulta 
de um guião com diferentes etapas de verificação, ou a consulta do manual e de livros, como estratégias 
de remediação do erro escrito.  
14 Esta questão foi apresentada na página 3 deste trabalho. 
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níveis: a) ao nível da sua formação profissional, como afirmam e esclarecem Vieira 
(1998, pp. 239-275, 375; 1993, pp. 36-37;105-106), Ziebell & Schmidjell (2012, pp. 94-
96) e Niza (2012, pp. 334-335) e b) ao nível da autonomia profissional do professor no 
contexto dos currículos/programas e das metas curriculares que o MEC estabelece para 
o ano de escolaridade que o professor leciona.  
Relativamente à formação profissional do professor, de acordo com Vieira 
(1998, pp. 239-275), no contexto da LE, a formação do aluno autónomo15 pressupõe 
uma formação de professores baseada num Programa de Formação Profissional (PFP) 
com o seguinte objetivo geral: 
Sensibilizar e preparar a professora16 para uma abordagem pedagógica centrada 
na promoção da autonomia do aluno, ou seja, da sua capacidade de gestão 
(planificação, implementação, regulação/avaliação) da aprendizagem (...) 
mediante o desenvolvimento de competências (atitudes, saberes e capacidades) 
facilitadoras de uma prática reflexiva (op. cit.: p. 239). 
Este programa de formação profissional engloba duas etapas distintas: o PPPM - 
Programa de Preparação Psicológica e Metodológica - e o PDCA – Programa de 
Desenvolvimento de Competências para a Autonomia (op. cit.: pp. 251-252). Excede o 
âmbito deste trabalho a explanação detalhada do que consiste cada um deles, mas, de 
forma sucinta, pode afirmar-se que o PPPM estabelece os objetivos e os princípios de 
uma abordagem crítico-reflexiva do professor face à sua prática docente e o PDCA, que 
inclui objetivos, princípios organizadores e atividades didáticas, traça um plano de 
desenvolvimento gradual de competências do aluno para a sua autonomia, baseado em 
seis princípios17. Assim, conforme Vieira, a inclusão do PPPM e do PDCA no PFP 
torna claro que  
a meta da autonomia pressupõe e promove o desenvolvimento de professores 
reflexivos, capazes de descrever, interpretar, confrontar e reconstruir as suas 
teorias e práticas profissionais, ou seja, também autónomos, no sentido de serem 
capazes de gerir o processo de ensino/aprendizagem (op. cit.: p. 375). 
                                                 
15 Conforme Wenden & Vieira (2002, p. 143) que citam Holec (1981): “ (...) um aluno autónomo 
é aquele capaz de gerir a sua aprendizagem (...) ”. A formação do aluno autónomo no quadro da 
pedagogia para a autonomia conforme Vieira (1998; 1999; 2002) será explicitada posteriormente no 
âmbito da LM e da LE. 
16 Uso do género feminino no original. 
17 Estes seis princípios são enunciados também em Vieira (1993, p. 37) e serão ainda referidos no 
contexto da pedagogia para a autonomia do aluno (Vieira, 1999). 
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Ainda quanto à correlação entre autonomia do aluno e formação de professores, 
no contexto de observação focalizada de aula em LE, Ziebell & Schmidjell (2012, pp. 
94-96) referem, entre outros princípios a observar e refletir, o do encorajamento à 
autonomia do aprendente para além do espaço escolar. O professor deve orientar e 
apoiar o aluno neste processo. 
Finalmente, os professores do MEM, segundo Niza (2012, p. 334), “acreditam 
que a profissão nunca está construída”, ou seja, encontram-se permanentemente em 
formação.  
A questão da autonomia profissional do professor no contexto dos 
currículos/programas e das metas curriculares estabelecidas pelo MEC para as 
disciplinas de Alemão e Português no ensino secundário será abordada mais adiante no 
âmbito da LE e da LM. 
 
2.1  Língua Estrangeira (Alemão)  
O quadro teórico que optámos por seguir para o desenvolvimento da autonomia 
do aprendente de LE é o preconizado por Vieira (1998, 1999) designado como 
“pedagogia para a autonomia”, por oposição à “pedagogia da dependência”18 e 
especificamente para o ensino do Alemão como LE, decidimo-nos por Bimmel & 
Rampillon em Lernerautonomie und Lernstrategien (2000), nomeadamente no que 
concerne às estratégias de aprendizagem19. 
No que diz respeito ao enquadramento teórico do tratamento produtivo do erro 
em LE, partimos das premissas gerais da “nova cultura do erro” de Struck (2004), já 
referidas no ponto anterior, para uma abordagem mais específica em LE segundo 
Cristiano em Análise de Erros em Falantes Nativos e Não Nativos (2010) e Kleppin em 
Fehler und Fehlerkorrektur20 (1997). Esta autora é mencionada em todas as atuais 
publicações sobre o estudo do erro em Alemão como LE. 
                                                 
18 Caraterizada pela autora como “(...) uma tradição escolar assente numa orientação (...) onde à 
autoridade máxima do professor na tomada de decisões corresponde (...) o afastamento generalizado dos 
alunos relativamente ao saber e ao processo de ensino/aprendizagem, inerente a uma conceção do aluno 
como consumidor passivo do saber.” (1998, p. 34, p. 37) 
19 No original: Lernstrategien. Tradução nossa. 
20 Erro e Correção do Erro, tradução nossa. 
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A “pedagogia para a autonomia” não representa, no entender de Vieira, um 
método de ensino no sentido prescritivo da palavra, antes constitui em termos de 
implementação, uma abordagem eclética, onde se podem englobar os contributos de 
outras propostas metodológicas, designadamente, os da abordagem comunicativa (1998, 
p. 56).  
Efetivamente, a definição de uma “pedagogia para a autonomia” (1998, pp. 94-
96), entendida como a “capacidade do aprendente de gerir a própria aprendizagem”, 
assenta no desenvolvimento de duas competências: 1) a competência de comunicação21 
- o contributo da abordagem comunicativa - , representando esta competência aquilo 
que a autora designa como a dimensão linguística, e 2) a competência da 
aprendizagem22, a qual está diretamente relacionada com a noção de “aprender a 
aprender”, representando esta última a dimensão processual.  
Todavia, ainda conforme Vieira, o desenvolvimento de uma “pedagogia para a 
autonomia” pressupõe, primeiramente, a criação de seis condições facilitadoras. São 
elas: “1) Integração (das competências de comunicação e de aprendizagem), 2) 
Transparência (explicitação dos pressupostos, objetivos e formas de desenvolvimento 
das competências acima referidas), 3) Metodologia especializada (criação de atividades 
didáticas incidentes no desenvolvimento da autonomia do aluno enquanto aluno e 
enquanto falante), 4) Negociação (dos assuntos e dos papéis, - aluno/professor -, 
conducente à recuperação da autoridade pedagógica e do poder discursivo do aluno), 5) 
Colaboração (diversificação das formas de organização do trabalho, com ênfase nas 
tarefas de tipo colaborativo e no reforço das relacões simétricas, entre alunos) e 6) 
Progressão (desenvolvimento progressivo da autonomia do aluno)” (op. cit.: p. 94). 
Seguidamente, Vieira esclarece que na prática as formas de operacionalização 
destas condições facilitadoras dependerão de três tipos de fatores contextuais, 
nomeadamente: a) das representações e práticas anteriores dos alunos, b) das 
                                                 
21 De acordo com Vieira (1998, p. 96), a competência de comunicacão inclui as competências: 
gramatical, sociolinguística, estratégica, discursiva, cultural e sociocultural, como aliás já anteriormente 
referimos, as quais, em conjunto, possibilitam ao aluno o uso adequado e autónomo da LE. 
22 Conforme Vieira (1998, p. 96) a competência de aprendizagem inclui as seguintes 
componentes: intrapessoal (dimensão individual da aprendizagem), interpessoal (dimensão social da 
aprendizagem) e didática (dimensão metodológica da aprendizagem), as quais coordenadas viabilizam 
uma aprendizagem eficaz e autónoma. 
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representações e práticas anteriores dos professores e c) das condições sociais e 
institucionais do ensino e da aprendizagem (1999, pp. 2-4). 
As representações e práticas anteriores dos alunos, os seus hábitos de 
aprendizagem, geralmente mais ou menos condicionados por uma “pedagogia da 
dependência” são um dos fatores decisivos da forma como os alunos aprendem e 
querem aprender, podendo representar um entrave à transição pretendida, pelo que 
muitas vezes pode ser necessária uma ação de “(...) descondicionamento psicológico e 
metodológico.” (1999, p. 2). Aqui cabe ao professor a elaboração de um programa de 
transição gradual de estratégias mais centradas nas suas decisões, para outras, mais 
centradas na capacidade de reflexão e decisão dos alunos, na direção de uma 
autonomização progressiva.  
Deste modo, também as representações e práticas anteriores dos professores 
devem ser por estes questionadas, numa postura crítica face a si próprio, aos seus alunos 
e ainda aos contextos em que trabalha - programa curricular, escola e sociedade. 
Conforme Vieira: 
Esta atitude de questionamento facilita a identificação dos constrangimentos que 
dificultam a ação do professor e tornam essa ação mais consciente, mais 
fundamentada, crítica e ajustada, ou seja, mais reflexiva. O desenvolvimento da 
autonomia dos alunos implica, necessariamente, o desenvolvimento da 
reflexividade dos professores, condição da sua autonomização profissional 
(1999, p. 3). 
Por último, as múltiplas condições sociais e institucionais do ensino e da 
aprendizagem, tais como a escola com o seu contexto sociocultural, os programas 
curriculares e os exames condicionam a operacionabilização das condições facilitadoras 
acima referidas.  
No caso concreto do Programa de Alemão em vigor para o 10º, 11º e 12º anos, 
nível de iniciação, homologado em abril de 200123, este contém a autonomia do aluno 
como princípio estruturante. De facto, a alusão ao desenvolvimento da autonomia do 
aluno, enquanto aprendente (competência de aprendizagem – dimensão processual)24 
                                                 
23 Cf. MEC (2001). Programa de Alemão- 10º, 11º, 12 Anos, nível de iniciação. Porto: Porto 
Editora.  
24 Conforme Vieira ( 1998, p. 96). 
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está presente, por exemplo, nos objetivos gerais quando se afirma que o aluno deve “(...) 
ser autónomo e responsável na construção e avaliação do seu próprio processo de 
aprendizagem” (MEC, 2001, p. 7) e enquanto falante (competência de comunicação - 
dimensão linguística) capaz de desenvolver um trabalho de projeto (MEC, 2001, pp. 34-
35).  
Este programa curricular baseia-se, aliás, no documento de apoio QECRL 
(Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas), o qual estabelece a 
participação ativa do aprendente no seu processo de aprendizagem, o que se traduz, 
ainda segundo este documento, em compromissos entre aprendentes e professor na 
escolha de objetivos, métodos e formas de avaliação no sentido de, gradualmente, os 
aprendentes se tornarem autónomos, constituindo, deste modo, a aprendizagem 
autónoma uma meta a atingir, o mais tardar, no final da escolaridade (2001, pp. 199, 
202, 203). 
De modo semelhante, o programa de Alemão do 2º e 3º Ciclos (Deutsch- 
Konzept der deutschen Schule Lissabon , Sekundarstufe I und II)25 da Escola Alemã de 
Lisboa, EAL, se fundamenta no documento de apoio designado Gemeinsamer 
Europäischer Referenzrahmen (GER.), a versão alemã do QECRL, constituindo 
também aqui a autonomia do aluno um princípio estruturante. 
Partindo deste pressuposto e procurando indicar estratégias eficazes na 
aprendizagem do Alemão como LE, Bimmel & Rampillon em Lernerautonomie und 
Lernstrategien26 (2000, p. 35) definem estratégia de aprendizagem como um plano 
mental de ação do aprendente com um objetivo de aprendizagem determinado27. Este 
plano mental de ação pode ser, ou não, visível no comportamento do aluno na aula, na 
forma como ele aprende, pode ser-lhe consciente ou inconsciente, mas mesmo no último 
caso, é possível e útil que o aluno dele tome consciência para que possa ser tematizado 
na sala de aula.  
                                                 
25 Deutsch- Konzept ,Das Fach Deutsch in der Sekundarstufe I und II der Deutschen Schule 
Lissabon, 2007, Seite 5. 
26 Autonomia do aprendente e Estratégias de aprendizagem; tradução nossa. 
27 Tradução nossa. No original: Eine Lernstrategie ist ein Plan (mentalen) Handelns, um ein 
Lernziel zu erreichen (op. cit. p. 35). 
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Bimmel & Rampillon (2000) apresentam uma visão geral de estratégias de 
aprendizagem que classificam em diretas, indiretas e de uso da língua-alvo 
(Sprachgebrauchsstrategien), indicando, em seguida, atividades concretas a propor aos 
alunos para cada tipo de estratégias. Os autores sublinham que os alunos devem saber 
que a sua aplicação não obedece a uma ordem determinada, as diferentes estratégias 
devem ser escolhidas e combinadas em função dos objetivos e dos vários tipos de 
aprendentes de forma integrativa, visto elas se apoiarem e se completarem mutuamente 
(op. cit.: pp. 64- 85; 99-142).  
As estratégias de aprendizagem diretas, ou cognitivas, subdividem-se em 
estratégias de memorização (formação de famílias de palavras, mindmaps, uso de 
imagens e sons, repetição regular e organizada) e estratégias de processamento 
linguístico (estruturar, analisar, aplicar regras, treinar, usar materiais de apoio como 
dicionários, gramáticas, internet, etc). Estas estratégias cognitivas relacionam-se 
diretamente com os conteúdos da aprendizagem e, segundo a taxinomia proposta por 
Vieira (1998, pp. 94, 96), enquadram-se na competência de comunicação do aluno, ao 
nível da dimensão linguística.  
Na minha experiência letiva constatei que, normalmente, mesmo os aprendentes 
mais jovens (2º Ciclo) estão conscientes destas estratégias cognitivas, enquanto 
ferramentas de aprendizagem. 
Segundo Bimmel & Rampillon (2000) as estratégias de aprendizagem indiretas 
subdividem-se em três categorias: 1) estratégias de regulação do próprio processo de 
aprendizagem, 2) estratégias afetivas e 3) estratégias sociais de aprendizagem. 
As primeiras regulam o próprio processo de aprendizagem, ou seja, o aprendente 
ocupa-se conscientemente deste processo, determinando os seus objetivos, planificando 
a forma de os atingir, de monitorizar o desenvolvimento deste processo e de avaliar se 
os seus objetivos foram atingidos - autoavaliação -, o que inclui o reconhecimento dos 
seus erros e a procura das respetivas soluções, retirando daqui conclusões para futuras 
aprendizagens (op. cit.: pp. 65-66). 
As estratégias afetivas relacionam-se com a consciencialização do aluno do seu 
estado emocional durante o processo de aprendizagem (divertimento, receio, stress, 
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empatia, autoestima reforçada ou diminuída, etc) e das possíveis causas deste(s) 
estado(s), visando incentivar e melhorar a sua motivação.  
As estratégias sociais são usadas na interação do aprendente com os seus pares, 
com o professor e englobam o questionamento aberto de tudo aquilo que levante 
dificuldades aos alunos, incluindo a ocorrência de erros e sua correção, a resolução de 
conflitos, as formas mais adequadas de trabalho cooperativo (trabalho de pares, trabalho 
de grupo, trabalho de projeto) em função de uma determinada tarefa e finalmente a 
consciência intercultural. 
Estas estratégias indiretas visam, no seu conjunto, a autorreflexão crítica do 
aprendente sobre o seu processo de aprendizagem, ou seja, o desenvolvimento da sua 
capacidade de “aprender a aprender” (2000, p. 179), reiterando e concretizando a 
definição de autonomia de Little (1991, p. 3) apresentada no ponto anterior deste 
trabalho.  
Conforme Vieira (1998, pp. 94-96) as estratégias indiretas enquadram-se na 
competência de aprendizagem do aluno, ao nível da dimensão processual e promovem a 
sua autorreflexão sobre o próprio processo cognitivo de aprendizagem, pelo que são, por 
vezes, também designadas, por outros autores, como estratégias metacognitivas de 
aprendizagem28. 
Exatamente por esta razão, Vieira (1998) afirma que o desenvolvimento da 
competência de aprendizagem (a aplicação das estratégias indiretas, segundo Bimmel & 
Rampillon) é transversal e útil a diferentes didáticas, quando se preconiza o 
desenvolvimento da autonomia do aprendente (1998, p.55), não se limitando à didática 
de LE.  
O desenvolvimento da competência de aprendizagem do aluno, ou seja, a sua 
autonomia na aprendizagem está inter-relacionada com a sua capacidade de 
autoavaliação, como acima mencionámos, o que implica a forma como ele aprende a 
encarar e a solucionar, ou não, os seus erros. Cabe ao professor proporcionar ao aluno 
mecanismos e estratégias que o tornem apto a, gradualmente, identificar, analisar e 
                                                 
28 Cf. Koeppel, Deutsch als Fremdsprache – Spracherwerblich reflektierte Unterrichtspraxis 
(2012, p. 71). 
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corrigir os seus erros, preferencialmente de forma autónoma e sobretudo a evitar o 
mesmo tipo de erro. 
Isto remete-nos para uma tipologia do erro, a qual implica, antes de mais, a 
identificação deste. Seguidamente, a sua análise e finalmente a correção. Para este 
efeito, seguimos, como já foi mencionado, a proposta metodológica de classificação de 
erros proposta por Kleppin (1997, 2010). 
Esta autora começa por esclarecer, exemplificando, que não existe uma 
definição consensual de erro, mas várias, consoante os diferentes critérios que lhe 
podem estar subjacentes, designadamente: a) a correção gramatical e linguística relativa 
a uma norma, b) a aceitabilidade na comunidade linguística da língua-alvo c) a 
pertinência em determinada situação comunicativa29 (1997, pp. 19-23). 
A identificação do erro (Fehlererkennung), depende, em primeiro lugar, da 
clarificação do(s) critério(s) subjacente(s) à sua definição. Estando este(s) definido(s), 
considera-se como erro o desvio e/ou transgressão a uma determinada norma linguística, 
esteja esta explícita em gramáticas, dicionários e instituições oficiais, ou faça ela parte 
dos critérios de aceitabilidade e pertinência acima referidos (2010, p. 224)30.   
Na análise do erro, esta autora estabelece uma classificação ou tipologia31 
segundo as suas causas e, no caso do erro escrito, refere logo a interferência da LM, ou 
de outras línguas, como causa frequente. Seguidamente distingue os chamados erros32 
de competência dos de performance 33. Os erros de competência estão relacionados com 
uma interlíngua do aprendente, a qual constitui também conforme o QECRL, “(...) uma 
representação distorcida ou simplificada da competência-alvo”34, originada pelo 
desconhecimento das estruturas e regras da língua-alvo, ou por uma indevida 
compreensão das mesmas. Por esta razão, o aprendente não é capaz de, sozinho, 
                                                 
29 Tradução nossa. No original, em alemão, respetivamente: Grammatikalität, Akzeptabilität,  
Angemessenheit. A pertinência engloba também o nível do domínio da língua-alvo pelo aluno (A1, A2, 
B1, etc).  
30 Esta explicitação do erro conforme Kleppin, é coincidente com aquela que Cristiano propõe 
(2010, p.41), como já anteriormente mencionámos.    . 
31 Kleppin prefere o termo Klassifikation, classificação em português, a Typologie, em português 
tipologia, pelo que doravante usaremos o termo classificação.  
32 Consideramos aqui mais adequado usar o termo no plural, visto agora nos debruçarmos sobre 
erros concretos, ficando o uso do termo no singular para a generalidade. 
33 Como menciona a autora, esta distinção primordial do tipo de erro parte de Pit Corder (1967), 
e é seguida pela maioria dos estudos sobre o erro em LE, incluindo o QECRL. 
34 QECRL, p. 214. 
19 
identificar e, consequentemente, autocorrigir este tipo de erros (1997, pp. 41-43). De 
modo geral, em português, este tipo de erros é designado como erro, em inglês como 
error. 
Os erros de performance, designados em inglês como mistakes ou lapses 
correspondem a produções inadequadas no desempenho linguístico do aprendente. As 
causas aqui residem em fatores externos à competência do aluno, como por exemplo, 
cansaço, distração ou falta de autonomização de estruturas já conhecidas. Estes erros de 
performance, designados pelo QECRL como falhas e por outros como lapsos, podem 
ser identificados e autocorrigidos pelo aprendente, e são considerados como inevitáveis 
em todos os desempenhos de uma língua, incluindo os do falante nativo (1997, p.41). 
A classificação de erros/falhas, apresentada por Kleppin, distingue seguidamente 
entre aqueles que impossibilitam, ou não, a comunicação e, finalmente propõe uma lista 
de erros segundo as áreas da linguística35 em que eles se inserem. Esta lista engloba: 
erros de fonética, de ortografia, de morfossintaxe, de semântica, de léxico, de 
pragmática e erros de conteúdo (1997, pp. 42-43). 
Como referem Kleppin (2010, 225-227) e Cristiano (2010, pp. 45-46), entre 
outros, a questão da correção do erro/falha pelo professor, - o que, como e quando 
corrigir - não é consensual atualmente, tendo vindo a ser objeto de um intenso debate 
nos últimos vinte anos, em diferentes didáticas, o que reflete a transição de uma postura 
negativa e estigmatizante para uma atitude construtiva face ao erro na aprendizagem em 
geral, e na didática da LE, em particular36.  
Como resultado deste debate, Kleppin expõe algumas questões que têm sido 
investigadas em estudos empíricos e às quais a didática de LE deve dar resposta. São 
elas: 1) Que objetivos e funções podem estar ligadas à correção do erro? Quais são as 
suas consequências? 2) Pode saber-se que tipos de erro devem ser preferencialmente 
corrigidos? 3) Qual é o momento oportuno para a sua correção? 4) É o professor quem 
deve corrigir em primeiro lugar, ou deve antes fomentar a autocorreção e a correção 
recíproca, corrigindo somente em último caso? (2010, 225- 227) 
                                                 
35 Tradução nossa. No original: eine Klassifikation nach Sprachebenen (1997, pp. 42-43) 
36 O atual Programa de Alemão defende também esta atitude de despenalização do erro, com 
vista a desinibir e a aumentar a motivação do aluno. Cf. Programa de Alemão, 2001, Porto: Porto Editora, 
p. 42. 
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Em nosso entender, também o professor deve refletir sobre estas questões a fim 
de valorizar a sua prática letiva. 
Existem, contudo, ainda segundo estes autores e o QECRL, alguns aspetos 
consensuais a registar. São eles: a) erros fazem parte integrante do processo de 
aprendizagem, e mesmo com exercícios específicos e sua constante correção não é 
possível, de imediato, a sua total erradicação, pelo que não devem ser encarados como 
fracasso37, b) muitos erros mostram de que forma o aprendente, consciente ou 
intuitivamente, formula hipóteses sobre estruturas e regras da língua-alvo. Para 
progredir o aprendente tem de poder testar estas hipóteses, sem recear a penalização do 
professor. Caso, este tente permanentemente erradicar o erro, pode impedir que as 
produções do aluno atinjam um maior grau de complexidade, uma vez que este tende a 
simplificar e mesmo a reduzir as suas produções com receio de errar como sinal de 
fracasso. 
Por último, é importante referir que, entre outros autores, Cristiano (2010), 
Kleppin (1997, 2010) e o QECRL são consensuais sobre o facto de: c) a correção das 
produções servir, por um lado, de base para a apreciação do seu grau de perfeição e, por 
outro, como base de medidas de apoio ao progresso da aprendizagem.  
 
2.2 Língua Materna (Português) 
O quadro teórico que aqui adotamos para o desenvolvimento da autonomia do 
aluno baseia-se na conceção de diferenciação pedagógica do MEM (PIT, TEA e 
trabalho de projeto) e na adaptação, para o contexto de LM, da conceção de uma 
pedagogia para a autonomia proposta por Vieira (1998), ambas já explanadas nos 
pontos 2. e 2.1. do presente trabalho. 
Com efeito, concordarmos com Vieira quando esta afirma que no caso da 
pedagogia para a autonomia “(...) não se trata de uma abordagem exclusivamente 
                                                 
37 De acordo com vários estudos (p.ex. Diehl, 2000) há determinadas estruturas, como a 
declinação dos adjetivos em alemão, que precisam de muito tempo para serem adquiridas e 
automatizadas.  
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aplicável ao ensino das línguas, mas potencialmente abarcadora de todos os domínios 
disciplinares do currículo dos alunos (...)” (1998, p. 55) 38. 
Esta adaptação implica, em primeiro lugar, a explicitação do termo competência 
comunicativa em LM, visto que Vieira o define no contexto da LE, e seguidamente, a 
articulação do desenvolvimento desta competência com a de aprendizagem, na qual 
incluímos as três categorias de estratégias de aprendizagem indiretas, apresentadas por 
Bimmel & Rampillon (2000)39. Estas últimas coincidem, aliás, com as componentes da 
competência de aprendizagem (intrapessoal, didática e interpessoal) expostas por Vieira 
(1998) no âmbito de uma pedagogia para a autonomia, sendo que em Lernerautonomie 
und Lernstrategien40 Bimmel & Rampillon (2000) exemplificam a aplicação destas 
estratégias de aprendizagem indiretas com atividades. 
Relativamente à clarificação de competência comunicativa em LM 
subscrevemos Amor em Didáctica do Português (2006, pp. 19-20), a qual citando 
Bachman (1990), apresenta um modelo alargado de competência comunicativa ou de 
linguagem baseada na competência organizacional e na competência pragmática. A 
competência organizacional engloba as competências gramatical e textual, e a 
competência pragmática inclui as competências elocucionária e sociolinguística. A 
competência gramatical subdivide-se em: vocabulário, morfologia, sintaxe e fonologia; 
a textual em coesão e organização retórica. A competência elocucionária engloba as 
funções ideativa, manipulatória, heurística e imagética, enquanto a competência 
sociolinguística inclui as sensibilidades às diferenças de registo, de dialeto/variedade, à 
autenticidade e a interpretação de referências culturais e de linguagem figurada. 
A definição de competência de comunicação proposta por Vieira41 (1998) 
assemelha-se ao modelo de competência de linguagem / comunicação apresentado por 
Amor (2006), visto que ambas as autoras explicitam competência de comunicação no 
sentido de performance, do uso concreto, sublinhando a importância da competência 
pragmática. Todavia, o modelo de competência de comunicação segundo Amor (2006) 
                                                 
38 Como já referimos na página 17 deste trabalho.  
39 Estas estratégias de aprendizagem indiretas foram explicitadas no ponto anterior (2.1.). 
40 Em alemão no original. Em português: autonomia do aprendente e estratégias de autonomia, 
tradução nossa. 
41 Cf. o ponto 2.1 deste trabalho. 
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é mais complexo e específico, em nossa opinião porque se refere ao desenvolvimento da 
competência de comunicação no contexto da LM. 
De facto, partilhamos a opinião de Amor, quando, numa perspetiva curricular, 
afirma que 
(...) se o objetivo a atingir consiste no desenvolvimento progressivo da 
competência comunicativa, tal exigirá que se trabalhe, de modo integrado e 
diversificado, esse feixe de aptidões que garantem ao indivíduo o uso estratégico 
da língua em situação, ou seja, o domínio dos mecanismos da produção 
discursiva e textual, enquanto sujeito enunciador ou enunciatário. (2006, p. 19) 
Estamos conscientes que as conceções de competência de comunicação 
apresentadas por Vieira (1998) e por Amor (2006) representam um quadro teórico 
diversificado. Pensamos, contudo, que esta diversidade permite ao professor uma 
melhor escolha e coordenação daquilo que, na situação concreta de sala de aula42, lhe 
parecer ser o mais adequado com vista ao desenvolvimento da autonomia do aluno. Não 
se trata, pois, de se tentar simultaneamente, ou não, pôr em prática tudo o que acima 
referimos, mas antes de selecionar e adaptar estas propostas metodológicas ao contexto 
da disciplina de Português como LM, perante um grupo de aprendentes num 
determinado nível de escolaridade com o respetivo programa curricular. 
O programa de Português ainda em vigor no ano letivo desta PES (2013-14) para 
o ensino secundário, homologado em 25.03.2002, baseia-se no desenvolvimento das 
competências nucleares: compreensão oral, expressão oral e escrita, leitura e 
funcionamento da língua e parte de um modelo de comunicação “(...) entendido 
enquanto acção, com duas competências em interacção: a de comunicação e a 
estratégica.” 43 No âmbito do processamento da competência estratégica, este programa 
preconiza um aluno gradualmente mais ativo e autónomo na construção das suas 
aprendizagens e refere ainda a autonomia como um valor, entre outros, a promover na 
formação do sujeito/aprendente44.  
                                                 
42 A situação concreta em sala de aula engloba os três tipos de fatores contextuais do 
ensino/aprendizagem, segundo Vieira (1999) referidos nas páginas 13-14 deste trabalho.   
43 Cf. Programa de Português, 10º ,11º ,12º anos, Cursos Científico-Humanísticos e Cursos 
Tecnológicos, Homologação 25/03/2002 (11º e 12 ano), p. 8; Ministério da Educação. 
44 Ibidem, pp. 7-9. 
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Atualmente (2013-14), não existem metas curriculares em vigor para a disciplina 
de Português no ensino secundário, uma vez que estamos em regime transitório de 
implementação de programas e metas curriculares neste nível de ensino. Efetivamente, 
segundo a calendarização do MEC45 o programa e as metas curriculares de Português, 
para o 11º ano, homologadas em janeiro de 2014, só estarão em vigor no ano letivo 
2016-17. Até lá, segundo o MEC46, as metas curriculares expostas no novo programa 
têm caráter referencial, não obrigatório. 
Relativamente ao tratamento do erro o programa vigente não é verdadeiramente 
explícito, mas consideramos que ao defender a auto e a coavaliação com o uso de 
grelhas e guias de autocorreção, ele preconiza uma abordagem construtiva do erro, no 
sentido do seu aproveitamento pedagógico e didático.  
Neste contexto, no tratamento produtivo do erro escrito na disciplina de 
Português como LM, depois de várias leituras, entre as quais destacamos, Rio-Torto 
(2000) Para uma pedagogia do erro, optámos pela metodologia proposta por Amor 
(2006) designada como a gestão pedagógica do erro em Didáctica do Português. 
Rio-Torto (2000), define erro escrito como “(...) as representações que derrogam 
as normas ortográficas vigentes, representando portanto rupturas em relação a estas; 
(...)” (2000, p. 598) e apresenta uma classificação de erros ortográficos com exemplos 
segundo: erros grafemáticos, erros fónicos, erros morfológicos e erros morfolexicais47. 
Esta classificação com os respetivos exemplos pode ser útil ao professor e ao aluno, na 
medida em que enquadra e explica a origem do erro, (p. ex.: desconhecimento da 
etimologia da palavra, não distinção entre clíticos e desinências flexionais verbais, etc.) 
facilitando, deste modo, a sua erradicação e prevenção. Porém, neste estudo, a autora  
restringe-se a erros ocorridos nas áreas da fonologia, morfologia e léxico, não 
abrangendo sequer a vertente sintática na competência gramatical e deixa ainda de lado 
as outras competências que integram a competência comunicativa (2000, pp. 601-617). 
                                                 
45 Esta calendarização foi publicada no Anexo I do Diário da República, 2ªsérie – Nº 242, 14 de 
dezembro de 2012 
46 Cf. Diário da República, 2ªsérie – Nº 242, 14 de dezembro de 2012. 
47 Os dados que estiveram na base desta classificação reportam-se a produções escritas de cerca 
de 800 alunos dos 8º, 9º e 10º anos de escolas na região-centro do país nos anos letivos de 1995-96, 1996-
97, Rio-Torto (2000, p. 601). 
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Pelo contrário, a gestão pedagógica do erro proposta por Amor (2006, pp. 155-
159) é bastante mais abrangente a dois níveis: a) na conceção de erro que lhe está 
subjacente e porque b) as quatro fases desta metodologia são exequíveis em qualquer 
que seja a área de competência da ocorrência do erro.  
Esta conceção de erro integra-se nas definições que já apresentámos, sublinha 
também que a distinção entre o correto e o incorreto se realiza por referência a vários 
critérios que subjazem à norma e assume “(...) uma atitude plurinormalista que permita 
ao aprendente: identificar e observar os padrões estabelecidos em cada quadro 
comunicativo; identificar e avaliar os efeitos das infracções a estes padrões (em termos 
gramaticais, pragmáticos e socioculturais).” (2006, p. 155). 
As quatro fases da gestão pedagógica do erro são: 1º) Identificação e 
categorização do erro, 2º) Ponderação das decisões a tomar, 3º) Momentos de atuação 
face ao erro, 4º) Definição dos modos de tratamento do erro (2006, pp. 156-159). 
Conforme Amor (2006, p. 157) ao longo destas quatro etapas, o professor deve 
envolver o aluno/turma nas decisões a tomar, o que, em nossa opinião, contribui para a 
autorreflexão, condição do desenvolvimento da autonomia. 
Na primeira fase o professor deve detetar e analisar o erro, enquadrando-o no 
contexto comunicativo-pedagógico da sua ocorrência. Nesta perspetiva poderia ser útil a 
classificação de erros ortográficos, segundo Rio-Torto (2000), caso o erro se situe nas 
áreas anteriormente referidas da competência gramatical. 
Na segunda fase o professor deve ponderar que decisões tomar face ao erro: 
abordá-lo, ou não, consoante os seguintes fatores, por exemplo: a frequência do erro no 
aluno/grupo, tipo de transgressão e o grau em que ocorre, as consequências que dele 
advêm para a eficácia da comunicação.  
Na terceira fase o professor deve refletir sobre qual o momento adequado ao 
tratamento do erro: imediatamente, a curto prazo ou a longo prazo. Na quarta fase o 
aluno desempenha um papel central, visto que a definição dos modos do tratamento do 
erro implicam, quaisquer que eles sejam, a sua participação ativa.  
De acordo com diferentes graus de explicitação, o erro pode ser: a) localizado, 
sem identificação e comentário (cabendo esta tarefa ao aluno), b) categorizado e 
avaliado nas suas implicações pelo professor e pelo aluno.  
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Ainda conforme Amor (2006, p. 158) o processo de identificação e correção do 
erro pode ser diferentemente centrado: no professor, no aluno, nos restantes alunos, em 
todos estes elementos sob diferentes formas de organização de trabalho (individual, 
pares, grupo), de forma auto ou hetero-regulada. A correção do erro pode processar-se 
como um tratamento sistemático ou pontual, dependendo da ocorrência do erro e do seu 
contexto. Em nossa opinião, a este propósito faria sentido a metodologia da 
diferenciação pedagógica do MEM com o recurso ao TEA e ao PIT, podendo o 
professor desta forma prestar um apoio individualizado aos alunos que dele 
necessitarem. 
Finalmente, a autora (Amor, 2006) considera que a gestão pedagógica - 
progressiva - do erro permite novas aprendizagens uma vez que “(...) contribui para a 
apropriação, a transferência e o alargamento de conhecimentos” (2006, p. 158). 
Por nosso lado, chamamos atenção para o facto de, as questões colocadas acima, 
no âmbito da gestão pedagógica do erro, serem idênticas às expostas por Kleppin48 
(2010), do que inferimos que o tratamento produtivo do erro não difere 
substancialmente na didática de LM e de LE.   
3 CARATERIZAÇÃO CONTEXTUAL DA PRÁTICA DE ENSINO 
SUPERVISIONADA 
A nossa PES decorreu na Escola Secundária José Gomes Ferreira (ESJGF) e na 
Escola Alemã de Lisboa (EAL), situadas respetivamente nas Freguesias de Benfica e de 
Telheiras, em Lisboa.  
A ESJGF é uma escola pública, sede do Agrupamento de Escolas de Benfica, 
enquanto a EAL é uma escola privada vocacionada para o ensino da língua alemã, como 
LM e LE, integrada desde 1977, por decisão do Ministério da Educação, no sistema 
escolar português. Em seguida, falaremos mais detalhadamente sobre cada escola. 
No ano letivo 2013-14, não foi possível encontrar um estabelecimento de ensino 
onde pudéssemos realizar ambos os estágios, tendo sido feito o de Português na ESJGF, 
                                                 
48 Cf. o ponto 2.1.deste trabalho.  
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sob a orientação da professora Regina Garcia na turma 10 do 11º ano e o de Alemão na 
EAL, sob a orientação da professora Helga L. Furtado na turma do 6º ano (DaF S2).49 
A repartição da PES por duas escolas diferentes apresentou vantagens e 
desvantagens. 
As desvantagens residiram na nossa reduzida presença em cada escola, na 
sobreposição de horários que impediu a lecionação de cada disciplina em duas turmas e 
no tempo de deslocação despendido entre as escolas. Depois de três semanas, foi 
possível elaborar um horário mais ou menos equilibrado entre as duas disciplinas (Cf. 
horário no anexo 1). 
As vantagens situaram-se ao nível da observação e atuação pedagógicas 
paralelas em duas realidades escolares bastante diferentes, na ESJGF e na EAL. Este 
facto constituíu uma mais-valia para a nossa PES.  
Com efeito, pudemos conviver diariamente com o sistema de ensino público e 
com um sistema de ensino privado, próximo didática e pedagogicamente do ensino 
público alemão. Embora de início tenhamos conscientemente rejeitado comparar o 
ensino praticado nestas duas instituições, revelou-se impossível manter esta postura no 
quotidiano. Ao refletirmos sobre a PES procurámos, contudo, ter sempre presentes as 
diferenças dos condicionalismos (socioeconómicos, culturais e estruturais) que 
envolveram a prática letiva em ambas as instituições. Por esta razão, consideramos 
pertinente que a caraterização das escolas inclua a observação das suas estruturas 
pedagógicas, com base nos órgãos pedagógicos do diretor de turma50, do conselho de 




                                                 
49 DaF S2 , Deutsch als Fremdsprache Klasse S2. Em português: Alemão como LE, turma 2 de 
alunos que ingressaram no 5º ano na EAL. 
50 De acordo com.a Portaria nº 242/2012, Capítulo I, Artigo 7º do Diário da República, 1ª série- 
Nº155 de 10.08.2012 respeitante ao Ministério da Educação e Ciência, legislação que rege a designação e 
as competências do diretor de turma, a qual remete para o regulamento interno da escola.  
51 Conforme a Portaria nº 242/2012, Capítulo III, Artigo 23º do Diário da República acima 
referido, legislação sobre a constituição e o funcionamento do conselho de turma. 
52 Segundo Artigos 31º -34º, Subsecção III do Diário da República, 1ª série – Nº 126 de 
02.07.2012, legislação sobre composição, competências e funcionamento do conselho pedagógico. 
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3.1 Escola Alemã de Lisboa 
A Escola Alemã de Lisboa, instituição privada fundada por um pastor 
protestante em agosto de 1848, teve uma existência atribulada por diversas questões que 
conduziram a encerramentos, sobretudo até 1952, data da sua última reabertura53.  
Depois de uma reforma escolar efetuada nos anos 70, a EAL assume-se hoje 
como uma “escola de encontro(s) - entre diferentes culturas e idiomas - que visa a 
preparação dos seus alunos para o ingresso no ensino superior em Portugal e na 
Alemanha”54. Desde 1977, por decisão do Ministério da Educação, que a EAL está 
integrada no sistema escolar português, sendo a equivalência ao ano de escolaridade 
concedida automaticamente 55. 
O corpo discente da escola é atualmente constituído por mais de 1000 alunos, de 
entre os quais estão representadas 24 nacionalidades, com predomínio da portuguesa, 
seguida da alemã.  
É perante esta variedade de culturas que a escola concretiza o seu lema como 
“escola de encontro(s)” na realização de vários eventos culturais ao longo do ano, 
designadamente: os concertos de Natal, de primavera e de verão, o bazar de Natal, as 
representações teatrais, a Language Evening, o concurso de escrita criativa e o concurso 
anual de leitura. Tivemos oportunidade de assistir à preparação e à realização deste 
concurso de leitura, tendo um aluno da nossa turma 6º ano DaF S2 ganho o primeiro 
prémio neste ano de escolaridade. 
As atividades acima referidas representam a vasta tradição intercultural que a 
EAL valoriza a par das modernas e inovadoras condições de estudo que oferece aos seus 
alunos, como por exemplo: excelentes instalações desportivas com uma piscina ao ar 
livre, um campo de futebol de relvado sintético, salas de aula equipadas com quadros 
interativos, uma biblioteca com vasto acervo, duas salas equipadas com computadores e 
uma excelente sala de espetáculos.  
                                                 
53 Cf. sítio oficial da EAL, http: dslissabon.com/die-schule/leitbild, - Princípios Orientadores: 
“Die Deutsche Schule Lissabon ist eine Begegnungsschule, an der die Schülerinnen und Schüler auf den 




A fim de possibilitar aos seus alunos o acesso universitário em Portugal e na 
Alemanha, a EAL segue o sistema de avaliação alemão, o qual divide o ano letivo em 
dois semestres, com a atribuição de um boletim de desempenho escolar no final de cada 
um56 e possui uma escala de classificações do 5º ao 9º ano que vai de 6 a 1, 
correspondendo 1 a muito bom e 6 a mau57. A partir do 10º ano, a escala vai de 1 a 15, 
correspondendo 15 a muito bom e 1 a mau 58.  
Existe ainda uma significativa diferença curricular no ensino secundário na 
EAL, comparativamente ao ensino público português. Na EAL, as disciplinas do 9ºano 
prosseguem no ensino secundário (Oberstufe). Por esta razão, os alunos não optam entre 
vários cursos, havendo somente a opção entre Música / Arte e entre Religião / Filosofia, 
o que se traduz numa maior carga horária semanal para os alunos do ensino secundário. 
Um aspeto positivo desta elevada carga horária é o facto de eles não terem de tomar 
logo uma decisão quanto à sua futura profissão, uma vez que o certificado do 12º ano da 
EAL (Abitur) dá acesso a qualquer curso do ensino superior em Portugal e na 
Alemanha.  
Comparando agora a estrutura pedagógica de uma escola pública portuguesa do 
ensino básico e secundário, com base nos órgãos pedagógicos do diretor de turma, do 
conselho de turma e do conselho pedagógico, com os seus possíveis correspondentes na 
EAL, constatamos o seguinte. 
As funções do diretor de turma (Klassenlehrer) na EAL e na ESJGF são 
idênticas, com uma diferença: na EAL a articulação entre a família do aluno e a escola 
não é feita exclusivamente pelo diretor de turma, uma vez que todos os professores 
podem entrar diretamente em contacto com os encarregados de educação. O mesmo se 
passa em sentido inverso. Estes encontros devem ser participados ao diretor de turma.  
Na EAL não existe explicitamente o órgão do conselho de turma, resultando as 
suas funções, na prática, da conjugação das reuniões de turma extraordinárias 
                                                 
56 Normalmente, o primeiro semestre inicia-se no dia 1 de setembro e termina no fim de janeiro e 
o segundo vai de fevereiro ao início de julho. 
57 Cf. Tabela de classificações da EAL para a disciplina de Alemão, anexo 3-1. 
58 Estas informações e as que se seguem foram obtidas através da consulta do anteriormente 
referido sítio oficial da EAL, e também junto da nossa professora orientadora Helga L. Furtado, com a 
qual tivemos uma conversa informal em julho de 2014 sobre a EAL e as turmas que acompanhámos. 
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(Klassenkonferenzen), e das reuniões de avaliação (Notenkonferenzen), sendo ambas 
convocadas pelo diretor de turma. 
A reunião de turma extraordinária (Klassenkonferenz), na qual estão presentes 
todos os professores da turma e o(s) representante(s) dos encarregados de educação só 
tem lugar em circunstâncias especiais, como por exemplo, perante problemas 
disciplinares ou de desempenho escolar dos alunos.  
Relativamente ao órgão do conselho pedagógico na ESJGF, este não encontra 
correspondente na EAL, apesar de existir uma comissão de orientação pedagógica 
(Steuergruppe). Contudo, nesta comissão não estão representadas as estruturas 
intermédias da EAL, nem ela se constitui como orgão consultivo da direção da escola. 
Finalmente, antes da caraterização das turmas e para que se entenda exatamente 
o significado das suas abreviaturas, devemos referir que o ensino da língua alemã se 
realiza em três contextos diferentes, consoante a origem linguística dos alunos e o ciclo 
de ensino em que se encontram, o que obviamente implica diferentes programas 
curriculares para esta disciplina.  
Com efeito, no 1º ciclo o Alemão pode ser lecionado como língua materna, 
DaM, ou como língua segunda, DaZ, para os alunos que frequentaram o o jardim 
infantil da EAL (Kindergarten) e que dominam Alemão como segunda língua. Por esta 
razão, neste ciclo de ensino só existem turmas DaM e turmas DaZ.  
A partir do 5º ano formam-se turmas DaF, deixando de existir turmas DaZ. As 
turmas DaF, também designadas como S-Klassen, ou seja, Seiteneinsteigerklassen, são 
constituídas por novos alunos que frequentaram com sucesso os cursos preparatórios de 
Alemão da EAL (Vorkurs). A partir deste ano de escolaridade as turmas DaF vão tendo 
gradualmente mais disciplinas lecionadas em Alemão, como por exemplo Educação 
Física, Música, Matemática e Artes.  
Seguidamente, do 5º ao 9º ano a língua alemã é lecionada como língua 
estrangeira, DaF, ou como língua materna, DaM. No 10º ano dá-se a chamada 
integração total, passando a haver unicamente turmas DaM. Somente na disciplina de 
Português há uma diferenciação entre Português como língua materna (PaM) e como 
língua estrangeira (PaF). 
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As turmas que acompanhámos na PES, quer apenas pela observação de aulas, a 
5. DaF- S2 e a 8. DaF- S1, quer pela observação e lecionação, a 6. DaF- S2, são turmas 
de ensino do Alemão como língua estrangeira.  
 
3.1.1 Turma 6° DaF- S2 (Alemão como Língua Estrangeira) 
Esta turma constituída por 17 alunos, 10 rapazes e 7 raparigas com idades entre 
os 11 e os 12 anos era da responsabilidade da professora Helga L. Furtado. Todos os 
alunos tinham a nacionalidade portuguesa, havendo dois alunos com dupla 
nacionalidade: luso-alemã e luso-suiça, porém, em casa nenhum destes alunos ouvia e/ 
ou falava alemão.Provavelmente por esta razão, todos comunicavam espontaneamente 
em português fora da sala de aula.  
Na sala de aula, contudo, os alunos eram permanentemente incentivados a 
exprimirem-se em alemão, dando nós, a professora orientadora e a estagiária, o 
exemplo. Todos os alunos correspondiam, pelo menos no início das frases. 
Seguidamente, ficava claro a heterogeneidade do nível de conhecimentos de alemão da 
turma, havendo 4 alunos que se destacavam pelo seu bom desempenho linguístico. 
Todavia, todos se esforçavam por comunicar em alemão, recorrendo apenas 
pontualmente ao português.  
Com efeito, quer na nossa opinião, quer na opinião da professora Helga L. 
Furtado que conhecia esta turma já do ano letivo anterior, esta era coesa em termos de 
cumplicidade e dinâmica de grupo, mostrava-se bastante motivada para a aprendizagem 
do Alemão e de modo geral possuía bons hábitos de trabalho, estando sempre disposta a 
executar as tarefas que lhe eram propostas. O grau de responsabilidade e de autonomia 
dos alunos na realização das tarefas era, contudo, díspar. A postura da turma em sala de 
aula, apesar de ser faladora, era geralmente positiva, participativa e curiosa, 
caraterizando-se pela cordialidade na interação aluno/aluno e alunos/professora.  
3.1.2 Turma 5° DaF- S2 
Esta turma, formada por 14 alunos, 7 raparigas e 7 rapazes, com idades entre os 
10 e os 12 anos, era também da responsabilidade da professora Helga L. Furtado. Todos 
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os alunos tinham a nacionalidade portuguesa, havendo 4 alunos com dupla 
nacionalidade: luso-alemã e luso-inglesa. Porém, nenhum destes alunos ouvia e/ou 
falava alemão em casa.  
Os alunos desta turma frequentavam pela primeira vez a EAL, tendo frequentado 
com aproveitamento no ano anterior o curso de preparação de alemão (Vorkurs), 
condição para o ingresso na escola. Por esta razão, embora já se conhecessem ainda não 
eram uma turma coesa, havendo alguns alunos que se destacavam pelo seu espírito 
competitivo, o que algumas vezes inibia os restantes 
O acompanhamento deste grupo era semanal e consistia na observação de aulas. 
Em termos globais era um grupo trabalhador, interessado em aprender e responsável. 
3.1.3 Turma 8° DaF- S1 
Esta turma da responsabilidade da professora Antonie Lopes Coelho era 
constituída por 15 alunos, 6 raparigas e 9 rapazes com idades entre os 14 e os 15 anos.  
Observámos as aulas deste grupo duas vezes por semana, sem o lecionar, o que 
ficou a cargo do nosso colega de estágio, o qual tinha um horário de Português 
compatível com o horário de Alemão59 desta turma. 
A partir da nossa observação das aulas, constatámos que se tratava de um grupo 
heterogéneo relativamente ao seu desempenho linguístico em Alemão, porém, de modo 
geral coeso quanto à dinâmica de grupo, com exceção de um aluno com dificuldades de 
integração na turma.  
De modo geral, podemos dizer que se tratava de uma turma com bons hábitos de 
trabalho, participativa, embora faladora, que precisava, por vezes, de uma atitude firme 
por parte da professora e de uma motivação especial para desenvolver o seu potencial, o 




                                                 
59 Redigimos alemão e português com letra minúscula na aceção de língua e com letra maiúscula 
no sentido de disciplina.  
32 
3.2 Escola Secundária José Gomes Ferreira 
A ESJGF iniciou a sua atividade em novembro de 1980 com o nome de Escola 
Secundária de Benfica e em 1990 adotou a atual designação, em homenagem ao escritor 
e poeta José Gomes Ferreira.  
O espaço físico da escola é constituído por cinco blocos e por um pavilhão 
gimnodesportivo implantados num amplo espaço verde e luminoso. A maioria das salas 
está equipada com tela e projetor, havendo, normalmente, acesso à internet sem fios em 
toda a área escolar. Existe um livro de sumários digital, no qual os professores registam 
diariamente os sumários e as faltas dos alunos. 
Desde 2012 que a ESJGF é a escola sede do Agrupamento de Escolas de 
Benfica, o qual conta com quase 3000 alunos no total, tendo a ESJGF, no ano letivo 
2013-14, um total de 1080 alunos dos quais 383 no ensino básico e 697 no ensino 
secundário. De acordo com as informações obtidas60 junto das professoras Clara 
Wallenstein, diretora de turma do 11º 10, e Regina Garcia, a maioria destes alunos é 
oriunda da classe média. 
Ainda no entender de Clara Wallenstein61, a constituição deste agrupamento e o 
facto da ESJGF ser a sua escola sede trouxeram significativas alterações ao seu 
funcionamento, do que resultou um processo, ainda em curso, de procura de uma nova 
identidade da escola.  
Nos termos da legislação supracitada e do regulamento interno da ESJGF, as 
funções do diretor de turma são as de articulação entre a família do aluno e a escola, por 
um lado e, por outro, a coordenação e gestão das reuniões de avaliação, de conselho 
disciplinar, se necessário, e de encarregados de educação.  
O conselho de turma é composto por todos os professores da turma, pelos 
representantes dos pais e dos alunos. Reúne-se sempre nesta constituição, com exceção 
das reuniões de avaliação. 
                                                 
60 Estas informações baseiam-se em inquéritos distribuídos aos alunos pelos diretores de turma 
no início do ano letivo. 
61 No dia 01.07.14 tivemos uma conversa informal com a professora Clara Wallenstein, no 
decorrer da qual lhe colocámos várias questões com vista a um melhor conhecimento da ESJGF no geral, 
e da turma 10 do 11º ano, em particular. A professora Clara Wallenstein leciona Inglês há mais de vinte 
anos na ESJGF, tendo sido em 2013-14 a professora de Inglês da turma acima referida.  
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O conselho pedagógico, sendo um órgão consultivo da direção da escola, reúne-
se mensalmente. Nele participam os representantes das estruturas intermédias da escola 
– coordenadores de cada grupo disciplinar, coordenador da avaliação interna e diretores 
de turma – e tem como principal função ratificar as decisões da direção da escola. 
Compete ao conselho pedagógico a aprovação dos manuais escolares, sob proposta dos 
professores do respetivo grupo disciplinar. 
A descrição da turma que se segue foi feita com base no nosso conhecimento 
empírico, resultado da observação e lecionação durante o ano letivo (2013-14), e nas 
informações obtidas junto da diretora de turma do 11º 10, Clara Wallenstein. 
 
3.2.1 Turma 11° 10 de Português 
A turma, pertencente ao curso “Ciências socioeconómicas”, era constituída por 
28 alunos, 10 raparigas e 18 rapazes com idades entre os 17 e os 18 anos. Durante o 
primeiro período, 1 aluno foi transferido para outra escola e ao longo do 3º período 3 
alunos anularam a matrícula na disciplina de Português, sendo que destes 3 alunos, 2 
deles estavam inscritos para fazer melhoria de nota. No total havia 3 alunos com 
retenções e ainda uma aluna com necessidades educativas especiais (NEE), a qual 
acompanhava sem dificuldade o ritmo de trabalho da turma, realizava os mesmos testes 
que os seus colegas, necessitando apenas de mais tempo para os concluir.  
Na primeira reunião do conselho de turma a que assistimos no 1º período, a 
turma foi caraterizada pela maioria dos professores como tendo falta de hábitos de 
estudo e de empenho na aprendizagem, com uma postura desadequada em sala de aula, 
marcada sobretudo pelo desinteresse, por reduzida participação e com tendência à 
destabilização do ambiente de trabalho por parte de alguns alunos.  
Na opinião da diretora de turma, as faltas prolongadas dos professores de 
Português e de Matemática no 10º ano contribuíram para esta atitude do grupo e a 
substituição destes professores, em 2013-14, por outros muito diferentes dos anteriores, 
tanto na forma de relacionamento com os alunos, como na forma de lecionar trouxe 
insegurança à turma. Por esta razão, ela denotava instabilidade, precisando de tempo 
para se adaptar aos novos professores. Contudo, ainda conforme a diretora de turma, 
34 
seis alunos destacavam-se positivamente dos restantes, quer pela atitude em sala de 
aula, quer pelo seu desempenho na maioria das disciplinas. 
O ambiente de trabalho com que nos deparámos no início do ano na disciplina 
de Português era marcado pelo desinteresse e pela desconfiança mútua entre alunos e 
professora. Infelizmente, este clima de trabalho perdurou até ao final do ano letivo e os 
conselhos de turma que se seguiram mantiveram a opinião inicial, sendo apenas 
divergentes as opiniões de três professores. 
 
3.2.2 Turma 11° 8 de Português 
Esta turma pertencia ao curso “Humanidades” e era constituída por 30 alunos, 16 
raparigas e 14 rapazes no início do ano letivo. No final do primeiro período, 2 alunos 
transitaram de escola e no segundo período faleceu 1 aluno devido a um acidente. 
Não possuimos mais dados referentes a esta turma. Devido a sobreposição de 
horários só pudemos assistir a três aulas lecionadas pela professora Regina Garcia e a 
cinco aulas lecionadas pelo nosso colega de núcleo de estágio. 
4 AS OBSERVAÇÕES DE AULA 
4.1 A dimensão teórica: a observação como fundamento da prática 
letiva 
O tema da observação de aula na sua dimensão teórica foi abordado no 
seminário de Didática do Alemão II, no qual, entre outras leituras, nos debruçámos 
sobre o recente livro de Ziebell & Schmidjell, Unterrichtsbeobachtung und kollegiale 
Beratung (Observação de aulas e aconselhamento colegial)62, (2012) com o objetivo de 
orientar a nossa autorreflexão sobre as observações de aula a fim de possibilitar uma 
adequada prática letiva.  
                                                 
62 Tradução nossa. 
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A leitura desta obra (2012) revelou-se bastante útil, primeiro para nos 
sensibilizar para a importância do ato de observar e, segundo, para nos orientar a 
selecionar o que observar e como o fazer. 
Logo no início, Ziebell & Schmidjell (2012, p. 13) distinguem entre dois 
objetivos que justificam a observação de aula: 1) a formação do futuro professor ou o 
aconselhamento entre colegas com vista à melhoria da qualidade das suas aulas, ou a 
supressão de dificuldades e 2) a avaliação da aula e daquele que a leciona. Segundo as 
autoras esta diferenciação é significativa porque cada um destes objetivos acarreta 
condicionalismos distintos, os quais há que ponderar previamente para que a observação 
de aula não seja por eles negativamente influenciada (2012, pp. 12-15) . 
Em seguida, Ziebell & Schmidjell apresentam o conceito de observação 
progressiva de aula (Beobachtungsprogression) (2012, p. 19). Segundo este conceito, 
normalmente mas não obrigatoriamente, a observação de aula inicia-se com uma 
observação global não direcionada (ungesteuertes Beobachten) (2012, pp. 20-30), 
prossegue de forma já direcionada (gesteuertes Beobachten), mas ainda com questões 
orientadoras de caráter geral (gesteuertes Beobachten mit globalen Leitfragen), e torna-
se gradualmente mais focalizada, apresentando as autoras diversas “técnicas” para a sua 
concretização, consoante o foco de interesse da observação (2012, pp.19-44).  
Sendo o nosso foco de interesse o desenvolvimento da autonomia do aluno e o 
tratamento produtivo do erro, decidimos seguir o princípio da observação progressiva 
proposto por Ziebell & Schmidjell (2012) na observação de aulas de Alemão.  
Deste modo, iniciámos a nossa observação usando grelhas de caráter global 
(constituição da turma, postura na sala de aula, postura da professora, etc), para 
gradualmente focalizarmos a nossa atenção em aspetos mais específicos (clima de 
trabalho, atividades que promovam a autonomia, abordagem do erro, etc), relevantes 
para o nosso tema da PES (Cf. Grelhas de observação 1, 2 e 3, anexo 2).  
O seminário de Didática do Português II centrou-se sobre outras questões não 
relacionadas com a observação de aulas. Por esta razão, depois de várias leituras de 
nossa iniciativa, resolvemos iniciar a observação de aulas de Português com uma 
“observação naturalista”, segundo Alarcão (1996) que segue, no seu livro Formação 
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Reflexiva de Professores, a tipologia usada em Estrela (1986) Teoria e Prática de 
Observação de Classes.  
Neste tipo de observação “ o observador procura registar tudo o que ocorre 
dentro da sala de aula, acumulando, sem seleccionar, dados em continuum, (...) 
procurando o observador “absorver” tudo o que vê e ouve, descrevendo os 
comportamentos observados sem qualquer preconceito prévio (...).” (Alarcão, 1996, p. 
111), (Cf. Grelha 4, anexo 2). 
Posteriormente, resolvemos fazer uma observação já direcionada, adaptando a 
proposta de Ziebell & Schmidjell ao contexto da LM, a fim de atendermos ao tema da 
nossa PES (Cf. Grelha 5, anexo 2).   
Foi com esta a fundamentação teórica que partimos para a observação de aulas 
nas duas escolas.  
 
4.2 A dimensão prática: as observações de aula de Alemão 
Em setembro de 2013, quando iniciámos a observação de aulas na EAL, a turma 
6º DaF-S2 estava em Berlim, numa visita de intercâmbio de duas semanas à Escola 
Europeia, onde existe um Projeto Bilingue Alemão/Português. Por isso, durante as duas 
primeiras semanas, concentramo-nos na observação de aulas das turmas 8º DaF-S1 e 5º 
DaF-S2.  
Começámos por realizar observações globais não direcionadas, tomando notas 
em alemão, sem qualquer critério seletivo. Antes de aplicarmos grelhas de observação 
de aula, pareceu-nos necessário recolher indiscriminadamente informações, com o 
objetivo de, depois da sua análise, verificar a existência ou não de algumas questões 
recorrentes. 
Mediante estas conclusões, pretendíamos orientar as observações direcionadas 
para o tema da nossa prática letiva. 
A leitura posterior destes dados mostrou-nos que, afinal, tínhamos estado 
bastante mais atentos a determinadas questões, em detrimento de outras. Privilegiámos 
o uso sistemático do alemão como língua de comunicação em sala de aula, quer pela 
professora, quer pelos alunos; como a professora e alunos lidavam com a ocorrência do 
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erro na oralidade e na escrita, como a professora geria o ruído e a reduzida participação 
de alguns alunos e o grau de autonomia dos alunos na escolha e realização de tarefas em 
sala de aula.  
Descurámos a observação do ambiente de trabalho, apesar de estarmos 
conscientes da sua importância no desenvolvimento da autonomia do aluno e na 
abordagem produtiva do erro 63. Os aspetos recorrentes registados limitavam-se à forma 
como começavam e terminavam as aulas e, infelizmente, as informações recolhidas 
sobre o grau de autonomia dos alunos e o tratamento do erro eram demasiado aleatórias 
para nos levarem a alguma conclusão. 
A fim de suprir estas deficiências, decidimos aplicar o conceito de observação 
progressiva de Ziebell & Schmidjell (2012, p. 19).  
Na primeira quinzena de novembro, usámos grelhas de observação global com 
questões orientadoras de caráter geral64, concentrando-nos sobre a interação 
aluno/aluno, professora/aluno e aluno/professora, ou seja, sobre o ambiente de trabalho. 
Depois, na segunda quinzena de novembro, em dezembro e janeiro recorremos 
sobretudo a duas grelhas de observação por nós adaptadas, uma focalizada no 
tratamento do erro (Kleppin, 2010), e outra direcionada para princípios incentivadores 
da autonomia (Ziebell & Schmidjell, 2012, p. 99) 65.  
Da leitura das grelhas de observação da turma 8. DaF-S2, constatámos o 
seguinte: a) o ambiente de trabalho era cordial, pautado pela disciplina, b) havia 
diferenças significativas na motivação e na participação dos alunos, c) a professora 
promovia processos de autorregulação das aprendizagens, d) a professora reforçava os 
progressos dos alunos e incentivava a autocorreção e a correção dos erros pelos pares, e) 
a comunicação, em alemão, estava centrada nos alunos e não na professora. 
Da análise das grelhas das turmas 5. DaF-S2 e 6. DaF-S2, concluímos que, a) 
existia um clima de trabalho cordial e seguro, no qual alunos e professora se sentiam à 
vontade, patente no sentido de humor que alunos e professora demonstravam, b) a 
motivação e participação dos alunos era elevada e constante, c) a professora estimulava 
                                                 
63A importância de um bom clima de trabalho no desenvolvimento da autonomia do aluno e na 
abordagem produtiva do erro encontra-se explicitada no ponto 2. deste relatório.   
64 Cf. Grelha 1, anexo 2. 
65 Cf. Grelhas 2 e 3, anexo 2. 
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a reflexão dos alunos sobre o seu processo de aprendizagem, por exemplo, não 
respondendo de imediato, dando-lhes tempo para encontrarem estratégias de resolução, 
também sobre conteúdos gramaticais, d) contudo, por vezes, o recurso ao manual 
interrompia esta reflexão, e) o grau de autonomia dos alunos era díspar, apesar de a 
professora encorajar o trabalho autónomo, f) existia um forte incentivo da professora à 
autocorreção dos alunos através do método indutivo, sendo minoritárias as correções 
diretas pela professora, g) a comunicação, em alemão, estava centrada nos alunos e não 
na professora.  
Por tudo isto concluímos que nestas turmas os fatores contextuais eram 
favoráveis à criação das condições facilitadoras ao desenvolvimento da autonomia do 
aluno (Vieira, 1999).  
O uso sistemático de grelhas de observação de aula não impediu que, por vezes, 
anotássemos também informações sobre temas diferentes daqueles que queríamos 
observar. Foi o caso da constatação de rituais de organização da estrutura da aula, no 
início e no fim, onde, respetivamente, os alunos relembravam conteúdos da aula anterior 
sem consultar cadernos e manuais e enunciavam conteúdos e trabalhos de casa da aula 
em questão. De referir ainda que, na EAL, a escrita dos sumários é feita pelo professor 
no final da aula no livro de sumários (Klassenbuch) e não é ditada à turma. 
Nos seminários semanais de tutoria de estágio, com a duração média de noventa 
minutos, tivemos oportunidade de abordar com a professora orientadora todas as 
questões resultantes da observação das suas aulas, o que se revelou profícuo na nossa 
posterior planificação de aulas. 
As outras questões tratadas nos seminários de tutoria de estágio serão 
apresentadas no quinto capítulo. 
 
4.3 A dimensão prática: as observações de aula de Português 
As observações das aulas de Português realizaram-se durante o primeiro e o 
terceiro períodos na turma 10 do 11º ano, na qual lecionámos no segundo período a 
partir do dia 20.01.14 até ao final. Lecionámos ainda aulas semanais de apoio 
gramatical da primeira semana de outubro até final de janeiro de 2014.  
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Na turma 8 do 11ºano, também da responsabilidade da professora orientadora 
Regina Garcia, devido a sobreposição de horários, só pudemos assistir a três aulas, 
número insuficiente para podermos retirar conclusões. 
Iniciámos as nossas observações de aula com o recurso a grelhas de observação 
“naturalista”, de caráter global conforme Alarcão (1996, p. 111), anotando tudo o que 
íamos observando, porém, conscientes que dificilmente se consegue anotar tudo o que 
ocorre em sala de aula. O objetivo foi, em primeiro lugar, atentarmos no ambiente de 
aprendizagem66, e depois concentrarmo-nos no tema da nossa PES, para o que 
adaptámos grelhas de observação sobre os princípios incentivadores da autonomia do 
aluno 67.  
Durante as férias de Natal analisámos estas grelhas e concluímos o seguinte: a) 
de modo geral, a estrutura da aula assentava numa exposição contínua de 
aproximadamente 60 minutos pela professora, b) a motivação e a participação dos 
alunos era reduzida, c) o ambiente de aprendizagem era tenso, pautado pela 
desconfiança mútua, todavia, disciplinado no sentido em que os alunos obedeciam à 
professora, d) a professora não fomentava a reflexão do trabalho desenvolvido, nem 
promovia processos de autorregulação das aprendizagens, e) a professora não reforçava 
os progressos dos alunos, f) de modo geral, o erro era encarado pelos alunos e pela 
professora como um sinal de fracasso. 
Devido à última conclusão (f) e ao facto de as produções escritas dos alunos 
corrigidas pela professora serem apenas os testes de avaliação sumativa, considerámos 
desnecessário o recurso frequente a grelhas sobre a ocorrência do erro em textos 
escritos. 
No primeiro período, os seminários de tutoria de estágio com a presença do 
colega estagiário tiveram lugar quinzenalmente, com a duração média de noventa 
minutos. Durante estas reuniões, a professora Regina Garcia explicou-nos quais os 
conteúdos gramaticais que deveríamos tratar nas aulas de apoio, como deveria ser feita a 
planificação das aulas a lecionar a partir de janeiro, com base nas suas planificações, e 
foi ainda tematizada a postura das turmas 10 e 8 do 11º ano em sala de aula. No 
                                                 
66 Cf. Grelha 4, anexo 2. 
67 Cf. Grelha 5, anexo 2. 
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segundo e terceiro períodos foram muito esporádicos os seminários de tutoria de 
estágio. 
 
4.4 Reflexão crítica sobre as observações  
De modo geral, a observação de aulas para quem já tem vários anos de prática 
letiva, como é o nosso caso, é uma excelente oportunidade para, através do exemplo de 
outro professor, se rever a própria prática letiva, já que, a perspetiva exterior sobre o ato 
de lecionar, permite a ponderação e o questionamento de determinadas conceções e 
práticas interiorizadas pela experiência.  
Relativamente às observações das aulas de Alemão, verificámos a utilidade do 
uso de grelhas de observação direcionada, com questões de caráter geral ou específico, 
porque a recolha indistinta de informações se revelou pouca produtiva para que 
pudéssemos retirar ilações válidas para a nossa futura prática letiva.  
Pelo contrário, o uso sistemático de grelhas focalizadas no tema da nossa PES 
permitiu-nos inferir que nas turmas 5. DaF-S2 e 6. DaF-S2 havia um clima de trabalho 
cordial e seguro, propício a uma abordagem produtiva do erro e ao desenvolvimento do 
trabalho autónomo dos alunos. Contudo, também revelou de que forma o plano 
curricular e o recurso frequente ao manual condicionavam este trabalho autónomo.  
Estes e outros aspetos relacionados com o desempenho dos alunos foram 
tematizados nos seminários de tutoria de estágio e em diálogos que aconteciam 
espontaneamente depois das observação de aulas, com a professora Helga Furtado.  
De facto, a observação das aulas de Alemão e os diálogos que se lhes seguiram 
representaram uma importante fonte de inspiração e de autorreflexão para a nossa 
prática letiva. 
No que concerne às observações das aulas de Português, constatámos também a 
utilidade do uso de grelhas de observação de caráter “naturalista” e direcionada, uma 
vez que obtivemos vários registos escritos sobre o ambiente de aprendizagem e o nível 
de desenvolvimento da autonomia dos alunos. 
A reflexão sobre as conclusões resultantes da análise das grelhas de observação 
das aulas permitiu-nos percecionar que na turma 10 do 11º ano os fatores contextuais 
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eram adversos à criação das condições facilitadoras de uma pedagogia para a 
autonomia, conforme Vieira (1999, pp. 94-96), e que seria difícil a gestão pedagógica 
progressiva do erro, nos termos de Amor ( 2006, p.158), principalmente devido ao 
tenso ambiente de aprendizagem e aos hábitos de trabalho da turma. Estes hábitos 
patenteavam um reduzido grau de autonomia por parte da  maioria dos alunos.  
5 PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA DE ALEMÃO 
5.1 O primeiro semestre 
Antes de começarmos a prática letiva, acordámos com a professora orientadora 
como implementar o nosso tema, uma vez, que sendo necessário cumprir o programa 
curricular e, estando o manual escolar enquadrado neste currículo, não podíamos deixar 
de articular o nosso tema com os conteúdos temáticos e gramaticais do manual 
adotado68. Esta foi a única restrição que tivemos na implementação do nosso tema na 
PES. Tudo o mais foi deixado ao nosso critério, dando-nos a possibilidade de decidir 
sobre a forma e o ritmo de lecionação, o que nos motivou bastante pela confiança 
demonstrada. Nunca deixámos, contudo, de procurar o aconselhamento da professora 
Helga Furtado, a qual esteve sempre disponível e aberta a desafios.  
Iniciámos a lecionação na turma do 6º ano (DaF-S2) em outubro com a unidade 
didática Die Piraten (Os Piratas). Esta unidade didática baseou-se na didatização do 
livro Wimmelspaß mit vielen Piraten e englobou as planificações de aula 1 - 4 
(Unterrichtsverläufe 1 - 4; anexo 3), duas aulas de 45 minutos e duas de 90 minutos. 
O objetivo geral da unidade didática Die Piraten e das duas aulas seguintes, 
subordinadas ao tema da produção de queijo, foi a criação das três primeiras condições 
facilitadoras de uma “pedagogia para a autonomia”: a “integração”, a “transparência”, a 
par de uma “metodologia especializada” no desenvolvimento da autonomia, segundo 
                                                 
68 O manuais escolares adotados foram: Das neue Deutschmobil 2+3, Klett Verlag. 
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Vieira (1998, pp. 94-96) 69, englobando a última condição o tratamento produtivo do 
erro.  
Os objetivos específicos da unidade didática Die Piraten situaram-se no plano 
do incremento das competências de comunicação e de aprendizagem o que requereu o 
uso de uma “metodologia especializada”, principalmente na prevenção/(auto)correção 
do erro. 
Ao nível da competência de comunicação, coordenámos o alargamento do 
vocabulário dos alunos nesta área semântica, com o incremento da expressão oral e 
escrita através da descrição de imagens do livro Wimmelspaß mit vielen Piraten (Cf. 
Unterrichtsverläufe 1+2 und passende Arbleitsblätter, anexo 3). Ainda no âmbito da 
competência comunicativa melhorámos a qualidade da comunicação através da 
prevenção e redução da ocorrência do erro escrito.   
Ao nível da competência de aprendizagem, ainda conforme Vieira (1998), 
desenvolvemos a capacidade de “aprender a aprender” dos alunos, fomentando a sua 
responsabilidade e autorreflexão, também sobre a ocorrência do erro, através da 
realização de trabalhos de grupo 70 numa fase mais avançada da unidade (Cf. 
Unterrichtsverläufe 3+4, anexo 3). Nesta fase, correlacionaram-se uso de “metodologia 
especializada” e desenvolvimento da competência de aprendizagem.   
Ao longo do trabalho de grupo, os alunos de cada grupo tiveram de escolher, de 
um total de 16 frases suas, quais as 4 que melhor descrevessem a imagem do livro 
escolhida pelo grupo e, em seguida, corrigir as frases dos colegas. A tomada de decisão 
sobre as melhores frases coube exclusivamente ao grupo. Cada grupo pôde consultar as 
fichas de trabalho anteriormente distribuídas, a internet e os dicionários existentes na 
sala.  
Em todos os grupos estes processos de decisão e de correção das frases dos 
outros grupos implicaram discussões acesas sobre vocábulos mais e menos conhecidos, 
obrigaram à revisão dos vocábulos apresentados nas aulas anteriores, e suscitaram 
muitas dúvidas sobre a correção gramatical de algumas frases com “interrogatórios” aos 
                                                 
69 Estes conceitos foram apresentados no ponto 2.1, pp. 13-14, deste trabalho. Decidimos 
concentrar-nos na criação destas condições facilitadoras porque considerámos inexequível, no âmbito da 
PES, a implementação das seis condições facilitadoras.    
70 Formaram-se 3 grupos com 4 alunos e 1 grupo com 5 alunos. 
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seus autores sobre o significado, o género de palavras e suas declinações. 
Evidentemente que com esta tarefa o nível de ruído aumentou bastante na sala e tivemos 
várias vezes de introduzir “momentos de sossego”, pedindo 2 minutos de silêncio 
durante os quais todos os alunos fechavam os olhos, colocando a cabeça sobre os braços 
apoiados nas secretárias.  
Em seguida, enquanto os alunos jogavam o jogo Stadt, Land Fluss em alemão, 
verificámos as correções efetuadas pelos alunos e escolhemos o grupo vencedor, cujas 
frases melhor descreviam a imagem escolhida. Durante esta verificação, anotámos num 
caderno algumas frases que tinham sido mal corrigidas pelos alunos com o objetivo de 
as usarmos no método da “Caça ao erro” (Fehlerjagd) que iríamos apresentar à turma 
nas semanas seguintes.  
Apesar do ruído, fizemos um balanço positivo desta aula, na qual os alunos se 
divertiram e se questionaram sobre aspetos semânticos, morfológicos e sintáticos do 
idioma que aprendem, desenvolvendo assim as competências comunicativa e de 
aprendizagem.  
Propositadamente não finalizámos esta curta unidade didática com um teste de 
avaliação sumativa, antes optámos por averiguar a aquisição do novo vocabulário 
através de um Einsetzübung (3)71. Com a correção deste exercício, iniciámos, 
gradualmente, o procedimento da autocorreção, primeiro, através da identificação, 
depois pela análise e finalmente pela correção do(s) erro(s) pelos alunos, de acordo com 
Kleppin (1997, 2010). É importante relembrar que os erros de “competência” não 
podem ser autocorrigidos pelos alunos. Os erros de performance, contudo, podem e 
devem ser por eles prevenidos e autocorrigidos, desde que o professor lhes possibilite 
tempo para a autorreflexão e estratégias de prevenção e de autocorreção (Kleppin, 1997, 
pp.41-43).  
Frequentemente, explicámos aos alunos, numa linguagem adequada, esta 
diferença entre os erros que podem e devem ser por eles prevenidos e corrigidos e os 
outros que só podem ser corrigidos pela professora. Considerámos esta explicação útil e 
importante para que os alunos não se sentissem frustrados quando constatassem que não 
eram capazes de corrigir todos os erros e soubessem claramente o que se esperava deles. 
                                                 
71 Cf. Unterrichtsverlauf 4, anexo 3 - 4. 
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Esta atitude esclarecedora justificou-se pela nossa convicção de que a clareza das 
instruções nas tarefas e a transparência das expectativas do professor para com os 
alunos são condições facilitadoras ao desenvolvimento da autonomia e necessárias ao 
estabelecimento de um clima de confiança, respeito mútuo e de feedback, como 
corroboram Struck (2004, pp. 127-181) e Vieira (1998, p. 94). Deste modo, 
promovemos a transparência na sala de aula.  
Através da leitura de estudos sobre o tratamento produtivo do erro (Kleppin, 
1997, 2010 e Cristiano, 2010) e pela reflexão sobre a presente experiência letiva 
sabemos que “o quando” e “o como” corrigir, não sendo consensuais em didática, são 
porém determinantes no sucesso da abordagem produtiva do erro, razão pela qual 
abordámos os erros poucos dias depois da sua ocorrência e revestimos a sua 
metodologia de um caráter lúdico por meio da atividade Fehlerjagd. 
Em finais de novembro, em dezembro e em janeiro, tivemos oportunidade de 
prosseguir e aplicar um método que designámos como Fehlerkorrektur in 3 Schritten 
mit 4 Fehlerkategorien, (Correção do erro em 3 passos, com 4 tipos de erros), o qual se 
baseou sempre em frases autênticas com erros dos alunos. Em dezembro, usámos entre 
outras, frases da ficha de trabalho Gib den Wörtern “Energie”, enquadrada na aula 
sobre a produção de queijo com o tema Wie kommen die Löcher in den Käse? (Como 
surgem os buracos no queijo?) (Cf. Unterrichtsverläufe 5+ 6, anexo 3-5).  
A autenticidade das frases foi determinante para que ocorresse uma identificação 
e consequente responsabilização dos alunos nas tarefas de prevenção e (auto)correção 
do erro, do que decorreu também o desenvolvimento da sua autonomia na 
aprendizagem. 
Os 3 passos do procedimento Fehlerkorrektur in 3 Schritten mit 4 
Fehlerkategorien são os seguintes: o primeiro passo consiste na identificação do(s) 
erro(s) na frase. Para orientar os alunos nesta etapa, anotámos sempre no final da frase o 
número de erros que nela constavam e explicámos que deveriam ler, em voz baixa, 
várias vezes a frase em questão, ou seja, emitindo sons em voz baixa, a fim de 
“tentarem ouvir” o que “soasse mal” (Cf. Ficha de trabalho de Unterrichtsverlauf 6, - 
Wie kann ich Fehler korrigieren?/Finde die Fehler und korrigiere sie!, anexo 3-5). O 
segundo passo, a análise do erro, a sua razão de ser (Warum ist das ein Fehler?), está 
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incluída no ponto 1. (Identifizierung des Fehlers) sob a alínea a). Tratou-se neste passo 
de averiguar a razão de ser do erro, o que nos leva logo ao terceiro passo, a sua 
prevenção/correção, a qual considera 4 diferentes categorias de erros - a ortografia, - 
com relevância para os substantivos que se escrevem com maiúscula -, a concordância 
sujeito/verbo, a colocação do(s) verbo(s) na frase (Satzstellung) e as declinações 
(Kasus). 
Escolhemos estas 4 categorias de erros porque tínhamos verificado serem estes 
os tipos de erros mais frequentes nas frases escritas na unidade didática anterior e 
principalmente porque na correção recíproca a maioria deste tipo de erros não havia 
sido devidamente corrigida pelos alunos. Como, todavia, esta nossa constatação se 
baseava numa curta unidade didática, pedimos a opinião da professora Helga Furtado, a 
qual nos mostrou fichas de trabalho dos alunos onde esta tipologia de erros era 
frequente.   
A atividade Fehlerjagd  proporcionou aos alunos uma estratégia de prevenção e 
de (auto)correção das suas produções escritas. Desta maneira, usámos “metodologia 
especializada”, como condição facilitadora no desenvolvimento da autonomia do aluno 
a par de uma abordagem produtiva do erro.  
Com efeito, a partir desta aula, sempre que os alunos se expressavam por escrito, 
na redação de textos ou de exercícios gramaticais, antes da sua entrega, pedíamos-lhes 
para relembrarem oralmente estas 4 categorias de erros e mediante elas, verificarem os 
seus textos. Este pedido era feito por nós, mesmo quando não lecionando, assistíamos às 
aulas da professora Helga Furtado, a qual aprovou este procedimento, e nos deu 
liberdade para intervir nas suas aulas. Nas primeiras 3 aulas tivemos de ajudar os 
alunos, mas nas seguintes, no segundo semestre, já tinham interiorizado este método. 
Porém, esta interiorização e a sua aplicação, antes da entrega das fichas, não 
impediram que na nossa posterior correção ainda encontrássemos alguns erros deste 
tipo. Decidimos não os corrigir72, marcando somente o número de erros por frase e 
recuperámos estas frases na atividade Fehlerjagd, que era sempre bem vinda e 
despertava uma salutar competividade.  
                                                 
72 Em contrapartida, corrigimos sempre os erros de performance nas produções escritas dos 
alunos.  
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Por esta razão, o método Fehlerkorrektur in 3 Schritten mit 4 Fehlerkategorien, 
inerente à atividade, Fehlerjagd, constituiu o fio condutor do tratamento produtivo do 
erro ao longo do segundo semestre . 
5.2 O segundo semestre 
No segundo semestre, consolidámos o objetivo geral a que nos propussemos 
anteriormente com base na unidade didática: Lektüre: Das doppelte Lottchen; 
Stationsarbeit mit 10 Stationen (Leitura integral: Das doppelte Lottchen, Aprendizagem 
em 10 etapas).  
Fez parte do programa curricular do segundo semestre a leitura extensiva da 
obra Das doppelte Lottchen de Erich Kästner. A versão adotada foi uma adaptação para 
o ensino do alemão como LE, havendo no final de cada página uma pequena lista com 
os sinónimos em alemão. Este livro contém 12 capítulos, no entanto na edição usada, o 
8º capítulo não existia, havendo de facto apenas 11 capítulos.  
No início de fevereiro, combinámos com a nossa orientadora ser ela a apresentar 
a obra e o primeiro capítulo, uma vez que tinha lecionado uma aula sobre Erich Kästner 
em setembro, resultando, portanto, para nós a lecionação dos 10 capítulos da obra.   
Iniciámos em finais de fevereiro a unidade didática: Lektüre: Das doppelte 
Lottchen (Cf. Unterrichtsverlauf 9, Deckblatt, Übersichtszettel und Stationen 2 + 3, 
anexo 3-6) através da Stationsarbeit73. A Stationsarbeit foi constituída por um conjunto 
de 10 etapas, correspondendo cada etapa à realização de três tarefas obrigatórias e duas 
opcionais, sobre cada capítulo do livro.  
O objetivos específicos desta unidade didática foram os seguintes: a) o progresso 
da competência de comunicação, através de atividades continuadas de compreensão de 
leitura, aquisição de novo vocabulário, redação de resumos, exercícios gramaticais, 
tarefas de escrita criativa e apresentações cénicas de cenas do livro; b) a evolução da 
competência de aprendizagem pelo incentivo à responsabilidade na forma e 
ritmo/sequência de trabalho (trabalho de pares, liberdade na ordem de execução das 
tarefas), à autorreflexão, à autovaliação e à prevenção/(auto)correção de erros que a 
                                                 
73 Traduzimos por “Aprendizagem por etapas”. 
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Stationsarbeit proporcionou aos alunos (Cf. Unterrichtsverläufe 9 – 19, O caderno: 
Lektüre: Das doppelte Lottchen von Erich Kästner, Stationsarbeit, anexo 3). 
As tarefas opcionais ao longo de toda a Stationsarbeit foram ao encontro dos 
diferentes ritmos de trabalho dos alunos e dos seus níveis de desempenho, a fim de não 
subestimar uns e sobrecarregar outros, concretizando desta forma o princípio da 
diferenciação interna no trabalho de grupo/pares e da autonomia na aprendizagem74, de 
acordo com Schwerdtfeger (2001, pp. 105-119). 
Na semana anterior à primeira aula, pedimos aos alunos que lessem o segundo e 
o terceiro capítulos em casa, e começámos a Stationsarbeit com as etapas 2 e 3 numa 
aula de 90 minutos. Normalmente, a primeira leitura dos capítulos era feita em casa. 
Trabalhámos num ritmo semanal, geralmente uma vez, ocasionalmente duas vezes por 
semana.  
Na primeira aula, revimos aspetos importantes das tarefas contidas na 
Stationsarbeit, por exemplo: como escrever uma carta/um postal e um resumo. 
Na execução das tarefas das etapas, deixámos ao critério dos alunos a forma de 
trabalho, em pares ou em grupos de 3, mas a maioria preferiu trabalhar aos pares. Os 
alunos tiveram liberdade de escolha na constituição dos seus pares.  
No início, receámos que esta liberdade de escolha influenciasse negativamente o 
desempenho dos alunos, por poder originar desigualdade de empenho na realização das 
tarefas. Porém, este receio mostrou-se infundado porque, por um lado, só se desfez um 
par, continuando cada aluno o seu trabalho individualmente, e por outro, nos restantes 
pares, os alunos que se consideravam sobrecarregados foram capazes de, pelo diálogo 
com o colega, resolverem sozinhos este problema. O facto de os alunos sozinhos 
ultrapassarem dificuldades na sua interação social confirma a evolução da sua 
competência de aprendizagem (Vieira, 1998), ou conforme Bimmel & Rampillon (2000, 
pp. 65-66) corrobora o desenvolvimento das estratégias de aprendizagem indiretas, 
designadamente das estratégias sociais de aprendizagem. 
Ao realizarem as tarefas das etapas de forma autónoma em trabalho de pares, os 
alunos “libertaram-nos” do papel de dirigente da aula, abandonando nós assim o método 
                                                 
74 No original: innere Differenzierung und Lernautonomie, Schwerdtfeger (2001). 
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expositivo75. Pudemos então, atender às necessidades individuais de alguns alunos, 
implementando a diferenciação pedagógica segundo Niza (2012).  
A nossa correção das etapas decorreu de forma diferenciada ao longo das 10 
etapas, embora ao longo de todas, os alunos tenham usado, de forma preventiva pela 
releitura em voz baixa dos seus enunciados, o procedimento Fehlerkorrektur in 3 
Schritten mit 4 Fehlerkategorien.  
As primeiras 5 etapas (2-6), fase 1 da correção, foram corrigidas por nós e, antes 
da sua entrega aos alunos, realizámos a atividade Fehlerjagd para, em conjunto, 
corrigirmos os erros mais frequentes no quadro (Cf. Unterrichtsverlauf 11). Juntamente 
com a nossa correção, demos uma classificação quantitativa. Contudo, como esta 
correção não podia abranger todos os erros de todos os alunos, pedimos a cada um que 
analisasse as nossas correções e, em seguida, corrigisse as suas frases, se necessário 
numa folha à parte a incluir no caderno Stationsarbeit, com o que seriam beneficiados 
na classificação da respetiva etapa. Infelizmente, esta chamada de atenção não surtiu o 
efeito desejado. A maioria dos alunos preocupou-se apenas com a sua classificação e a 
do seu par e não se interessou pelas correções por nós efetuadas. 
Perante a evidência da inutilidade da nossa correção, resolvemos alterar a forma 
de corrigir e avaliar. A partir da etapa 7, fase 2 da correção, não corrigimos as etapas de 
imediato após a entrega, disponibilizámos aos alunos um guião de correção para cada 
etapa e corrigimos somente a versão já corrigida por cada aluno76, à qual atribuímos 
então, uma classificação (Cf. Korrekturen der 7- 12. Stationen e Übersichtszettel, anexo 
3-7). Informámos os alunos que esta classificação resultava de uma média das 
classificações das tarefas e das respetivas autocorreções. Normalmente, os últimos 5 
minutos de cada aula (Abschluss) eram dedicados à autoavaliação dos alunos.  
                                                 
75 Esta fase de trabalho autónomo na aula ocorria sempre na fase Erarbeitung, ocupando mais de 
metade do tempo letivo. Cf. Unterrichtsverläufe 9-16, anexo 3.  
76 Mediante a grelha de correção os alunos corrigiam, com uma cor diferente, as suas tarefas 
escritas sempre com caneta. Quando o número de erros por frase era superior a 3, toda a frase tinha de ser 
reescrita. Como a tarefa opcional não podia constar da grelha de correção, esta tarefa foi sempre corrigida 
por nós, embora tenhamos aproveitado frases com erros da tarefa opcional para as atividades Fehlerjagd e  
Grammatikauktion.     
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Por fim, e também no final da nossa PES em Alemão, depois da realização do 
teste de avaliação sumativa sobre a leitura extensiva77, tivemos a segunda aula assistida 
pela Professora Doutora Clarisse Costa Afonso78, subordinada ao tema Der produktive 
Umgang mit Fehlern, durante a qual jogámos o jogo Grammatik-Auktion (Cf. 
Unterrichtsverlauf 17 + 12 Sätze des Spiels Grammatik-Auktion, anexo 3-9). Na 
posterior análise desta aula evidenciaram-se dois aspetos, um negativo e outro positivo, 
ambos constatados ao longo do segundo semestre: a problemática gestão do tempo nas 
atividades de (auto)correção de erros, e o progresso dos alunos na identificação e 
autocorreção de erros a par do caráter lúdico destas atividades.     
5.3 Reflexão crítica da Prática de Ensino Supervisionada de Alemão 
Analisando os nossos objetivos gerais e específicos e os respetivos resultados, 
relativamente à abordagem produtiva do erro, verificámos o seguinte: os alunos 
aderiram ao método Fehlerkorrektur in 3 Schritten mit 4 Fehlerkategorien, uma vez que 
o interiorizaram e o aplicaram preventivamente, relendo várias vezes as suas produções 
escritas antes de as entregarem. Paralelamente, constatámos uma diminuição na 
ocorrência de erros nestas 4 categorias nas tarefas escritas realizadas na aula. Contudo, 
não observámos a sua total erradicação e nos trabalhos de casa da maioria dos alunos, o 
progresso na diminuição do erros foi menor do que nas tarefas realizadas em sala de 
aula.  
Daqui, inferimos que este método ainda não estava devidamente consolidado, 
razão pela qual os alunos tinham necessitado de mais tempo e oportunidades de treino, o 
que nós intuitivamente fizemos, havendo, por isso, frequentemente excedido o tempo 
letivo planeado para a execução de atividades (auto)corretivas do erro: nos diálogos 
sobre as (auto)correções, na Fehlerjagd  e  Grammtikauktion.        
Prosseguimos, portanto, a implementação do método acima referido, o que os 
alunos concretizaram ao longo da Stationsarbeit: Das doppelte Lottchen, no segundo 
                                                 
77 Cf.: 4. Klassenarbeit + Matrix, anexo 3-8.  
78 Não referimos a primeira aula assistida neste trabalho porque nela não abordámos diretamente 
o tema da nossa PES. 
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semestre, de forma preventiva na fase 1 e preventiva e autocorretiva na fase 2, com 
diferentes resultados79.  
Na fase 1 (etapas 2-6), ao longo da qual nós corrigimos e classificámos as 
etapas, não tendo a maioria dos alunos revisto os seus enunciados em função das nossas 
correções, a média das classificações é 3- (Cf. Tabela e gráfico, Bewertung der Phasen 
1 und 2, zona azul, anexo3-7). 
Na fase 2 (etapas 7-12), durante a qual os alunos se autocorrigiram e nós 
classificámos depois da autocorreção, a média das classificações é 2-, não havendo 
nenhum aluno com nota inferior a 4 (Cf. Tabela e gráfico, Bewertung der Phasen 1 und 
2, zona verde, anexo3-7). 
Da análise dos resultados das duas fases, concluímos que a par de estratégias 
preventivas do erro, a autocorreção dos alunos mediante guião de correção é mais 
eficiente no tratamento do erro do que a correção do professor, implicando a 
autocorreção uma autorreflexão sobre a própria produção escrita. Isto é principalmente 
válido para os alunos com mais dificuldades, os quais na fase 2 obtiveram classificações 
iguais ou superiores a 4, o que não acontecera na fase 1. 
Em nosso entender esta conclusão vem confirmar a importância “do fazer por si 
próprio”, da responsabilidade e da autorreflexão do aluno no próprio progresso de 
aprendizagem, o que está estreitamente relacionado com o desenvolvimento do seu grau 
de autonomia.  
No que concerne ao desenvolvimento da autonomia do aluno, nosso objetivo 
geral, consideramos que ele foi concretizado gradual e especificamente, pela criação das 
3 primeiras condições facilitadoras: a integração das competências de comunicação e de 
aprendizagem, a transparência e o uso de “metodologia especializada” no tratamento 
produtivo do erro, correlacionando deste modo os dois temas da nossa PES. 
Um exemplo da integração das duas competências referidas ocorreu em maio. A 
professora Helga manifestou aos alunos o seu contentamento com a evolução da 
competência de comunicação da turma, uma vez que dois funcionários alemães que 
desconheciam tratar-se de uma turma DaF-S, depois de terem falado com vários alunos 
                                                 
79 Usámos os mesmos critérios de avaliação nas duas fases, nomeadamente: a) o completamento 
da etapa, b) a correção de conteúdo, c) a correção gramatical adequada ao nível de escolaridade dos 
alunos.  
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da turma na sala de computadores, supuseram tratar-se de uma turma DaM. No final 
deste mês, a professora orientadora informou-nos que tinha verificado que a maioria dos 
alunos relia e autocorrigia os seus textos antes de os entregar: tinha desaparecido a 
pressa da entrega dos enunciados escritos80.  
O constante diálogo entre os alunos e nós sobre os objetivos a atingir nas várias 
tarefas tornou transparentes as expectativas de ambas as partes, o que reforçou o bom 
ambiente de trabalho. Num ambiente de trabalho seguro foi viável abordar o erro de 
forma produtiva, como “instrumento” útil à progressão na aprendizagem e, com uma 
metodologia específica, acrescentar-lhe um aspeto lúdico através da atividade “Caça ao 
erro” e do jogo “Leilão gramatical”.  
Com efeito, pensamos que o fator lúdico pode e deve estar presente na 
lecionação porque ele facilita e motiva a aprendizagem, enquanto estratégia indireta de 
caráter afetivo (Bimmel & Rampillon, 2000).  
6 PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA DE PORTUGUÊS 
6.1 O primeiro período 
Por opção da professora orientadora, iniciámos a PES no princípio de outubro 
com aulas de apoio de revisões gramaticais, de acordo com a nova Terminologia 
Linguística para os Ensinos Básico e Secundário (TLEBS). Estas aulas de apoio com a 
duração de 45 minutos tiveram lugar uma vez por semana, à tarde, e prolongaram-se até 
finais de janeiro de 2014, num total de 13 aulas. Em setembro, ficou ainda estipulado 
que no segundo período concluiríamos a nossa prática letiva lecionando toda a unidade 
didática do texto dramático, Frei Luís de Sousa de Almeida Garrett. 
O método de ensino e os conteúdos das aulas de apoio foram-nos propostos pela 
professora orientadora, consistindo na aplicação do método expositivo com a execução 
semanal de fichas de trabalho sobre duas áreas da gramática: as Classes / Subclasses de 
palavras e a Sintaxe. Por razões alheias à nossa vontade, não foi possível articular as 
                                                 
80 Estamos conscientes que estes dois factos não são “prova científica” da integração, o que aliás 
não cremos ser viável provar num trabalho desta dimensão; eles são antes um indicador da evolução 
conjugada das duas competências mencionadas.  
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aulas de apoio com as outras aulas, com exceção de uma, em novembro, na qual 
corrigimos o grupo gramatical de um teste de avaliação sumativa, cuja primeira versão 
foi por nós elaborada.  
Devido ao contexto curricular e didático acima descrito, optámos por privilegiar 
a implementação do tratamento produtivo do erro escrito, uma vez que considerámos 
desfavoráveis os dois primeiros tipos de fatores contextuais81, como forma de 
operacionalização das condições facilitadoras do desenvolvimento da autonomia do 
aluno (Vieira, 1999).  
O objetivo geral das aulas de apoio foi o tratamento produtivo da ocorrência do 
erro escrito, a par da consolidação da competência gramatical, de acordo com a TLEBS. 
A competência gramatical insere-se na competência organizacional que, segundo Amor 
(2006), constitui, com a competência pragmática, os fundamentos da competência de 
linguagem. 
Os objetivos específicos situaram-se na utilização dos erros concretos dos alunos 
para a sistematização dos seus conhecimentos nas áreas da Classes de palavras e da 
Sintaxe, nomeadamente na coordenação e na subordinação da frase complexa, conforme 
a TLEBS.  
Elaborámos um plano global de trabalho, ordenando semanalmente a lecionação 
das diferentes classes de palavras e das frases complexas. As respetivas fichas de 
trabalho foram concebidas à medida que fomos avançando a fim de se adaptarem às 
necessidades dos alunos (Cf. Plano de trabalho das aulas de apoio e Fichas de trabalho, 
anexo 4-1). O plano de trabalho inicial também foi sofrendo alterações, pois o ritmo de 
trabalho dos alunos foi mais lento do que prevíramos.  
Na primeira aula, apresentámos aos alunos o tema da PES e esclarecemos em 
que circunstâncias o erro escrito pode tornar-se um instrumento útil para o progresso da 
aprendizagem. São elas: a) a localização/identificação do erro, b) a sua 
classificação/análise da sua causa, e c) a auto/heterocorreção, sendo que especialmente 
as duas últimas implicam a participação ativa do aluno82, ou seja, que ele classifique e 
                                                 
81 Cf. o ponto 2, pp. 13-14, deste trabalho.  
82 Adaptámos a gestão pedagógica do erro, proposta por Amor (2006) para a atuação do 
professor, para um procedimento exequível pelo próprio aluno.  
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corrija o erro mediante a consulta de materiais de apoio83, a troca de ideias com colegas 
ou, em último caso, a ajuda do professor (Amor, 2006; Rio-Torto, 2000).  
Sublinhámos a importância de, sempre que possível, ser o aluno a efetuar a 
classificação do erro, a reconhecer a causa do que foi inadequadamente interiorizado 
com o objetivo de, pela autorreflexão, vir a ser capaz de evitar erros iguais ou idênticos. 
A este propósito demos exemplos de erros morfológicos e morfolexicais, segundo a 
classificação sugerida por Rio-Torto (2000)84  
Explicámos ainda que dependendo do tipo de erro, o aluno pode, ou não, 
conseguir identificá-lo, analisá-lo e corrigi-lo. Em qualquer caso, contudo, relembrámos 
que uma leitura atenta no final da tarefa escrita, ou seja, uma prévia autocorreção, 
geralmente previne, no mínimo, a ocorrência dos chamados erros de distração 
(lapsos/falhas). 
Normalmente, iniciávamos as aulas de apoio com a verificação dos trabalhos de 
casa ou com a realização da ficha de trabalho correspondente ao tema da aula, depois de 
uma curta apresentação deste com base em frases escritas no quadro. Seguia-se a 
correção da ficha, primeiro através da heterocorreção realizada pelo colega do lado, 
depois pela autocorreção, ambas com base na consulta do Caderno de Apoio ao Estudo 
e finalmente através da correção conjunta entre alunos/professora. Durante a correção 
pedíamos aos alunos para verificarem se tinha havido ou não alteração na terminologia 
e, em caso afirmativo, os alunos escreviam a vermelho o novo termo na ficha de 
trabalho.  
Nas duas primeiras aulas o empenho dos alunos na hetero e autocorreção ficou 
aquém das nossas expectativas, uma vez que eles esperavam que nós corrigíssemos de 
imediato as suas respostas, o que não acontecia, remetendo nós de volta à turma as 
questões que surgiam. Pela estranheza demonstrada por quase metade dos alunos 
perante esta forma de proceder, e apesar do pouco tempo de aula de que dispúnhamos, 
decidimos abordar a questão da utilidade do conhecimento da gramática e da 
hetero/autocorreção na terceira aula.  
                                                 
83 Os materiais de apoio usados foram o Caderno de Apoio ao Estudo e o Caderno de Atividades, 
os quais vêm junto com o manual adotado, Expressões, Português 11º Ano, Porto Editora.     
84 Cf. ponto 2.2 deste trabalho. 
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Os resultados deste diálogo não foram consensuais, mas de modo global 
mostraram falta de confiança dos alunos no sucesso da sua aprendizagem. Mais de 
metade da turma afirmou não acreditar que o conhecimento da gramática lhe fosse útil 
para uma melhor proficiência no português no seu quotidiano, e mostrou-se mesmo 
cética na contribuição das aulas de apoio para a melhoria das classificações do grupo 
gramatical nos testes de avaliação sumativa. Justificaram a sua opinião, dizendo que as 
questões apresentadas nos testes eram sempre mais difíceis do que as estudadas nas 
aulas. Os restantes alunos não se envolveram seriamente no diálogo.  
Relativamente ao novo procedimento corretivo, mais de metade da turma 
mostrou-se aberta a “fazer a experiência”, embora tenham acrescentado que este método 
lhes dava mais trabalho. Os restantes alunos manifestaram a sua indiferença perante a 
forma de correção, com o argumento que “de qualquer forma isso não iria melhorar as 
classificações nos testes”. 
Argumentámos, exemplificando como o conhecimento da gramática pode ser 
decisivo, por exemplo, no entendimento de bulas de medicamentos, encorajando e 
reforçando a autoconfiança dos alunos, mas apercebemo-nos de que não dispúnhamos 
das condições necessárias (tempo letivo, alteração na forma de lecionação e avaliação) 
para verdadeiramente os convencer. 
Prosseguimos e terminámos as aulas de apoio continuando a recorrer à hetero- 
autocorreção das fichas de trabalho e procurando sempre mostrar aos alunos o potencial 
de proficuidade do erro escrito.  
No que diz respeito à concretização do objetivo geral e dos objetivos específicos, 
cremos que a maioria dos alunos compreendeu um potencial aspeto positivo no erro e 
que foram consolidados conhecimentos nas áreas gramaticais referidas nos objetivos. 
Porém, pensamos serem necessárias outras condições curriculares, pedagógicas e 
didáticas para que, gradualmente, os alunos possam acreditar na viabilidade desse 
potencial e resolvam assumir, também, a responsabilidade do seu desenvolvimento.  
Consideramos que as classificações obtidas no grupo gramatical dos testes de 
dezembro e de fevereiro não são um indicador da concretização – ou não – dos nossos 
objetivos por duas razões: não foi feito um teste diagnóstico no início do ano sobre os 
mesmos conteúdos gramaticais para efeito de posterior comparação e, apesar de termos 
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participado na elaboração do grupo gramatical, a versão final dos testes não só elevou o 
grau de dificuldade, como foi além dos conteúdos por nós lecionados. Por estas razões, 
as referidas classificações dos alunos não constam neste relatório. 
 
6.2 O segundo período 
Começámos, a 20.01.14, a lecionação da unidade didática Frei Luís de Sousa de 
Almeida Garrett com o objetivo geral de promover o desenvolvimento gradual da 
autonomia do aluno através da fomentação das três primeiras condições facilitadoras de 
uma pedagogia para a autonomia: a “integração”, a “transparência” e uma 
“metodologia especializada”. 
Os objetivos específicos situaram-se no plano da concreta implementação destas 
condições facilitadoras com base na análise do texto dramático Frei Luís de Sousa, 
desenvolvendo assim a competência textual (Amor, 2006). 
Todavia, dado os condicionalismos existentes85, não foi possível implementar a 
“integração”, uma vez que se revelou inviável desenvolver a competência de 
aprendizagem através da “metodologia especializada” do trabalho de grupo com 
apresentações e questionários (trabalho de projeto, Niza, 2012) sobre todo o texto 
dramático. O recurso a uma “metodologia especializada” implicaria a “transparência”, 
um diálogo sério com os alunos sobre os objetivos concretos a atingir com os trabalhos 
de grupo, incluindo a forma de avaliação final desta unidade didática, o que também não 
foi possível.  
Nestas circunstâncias, lecionámos um total de 28 aulas de 45 minutos, das quais 
16 pelo método expositivo, começando por apresentar o Romantismo na Europa e em 
Portugal, seguindo-se o autor Almeida Garrett no seu contexto sociopolítico para, 
finalmente, nos concentrarmos na análise textual dos Atos I e II de Frei Luís de Sousa.  
Recorremos a materiais diversificados, como suportes áudio, audiovisuais, fichas 
de trabalho e ao manual adotado, (Cf. Planificações de aula, unidade didática Frei Luís 
                                                 
85 Estes relacionaram-se principalmente com a metodologia de lecionação (método expositivo, 
centrado no professor) e com a forma de avaliação da unidade didática, predeterminadas antes do início 
da PES.  
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de Sousa e fichas de trabalho, anexo 4-2), incentivando a participação dos alunos, 
pedindo-lhes a sua opinião sobre afirmações intencionalmente polémicas da nossa parte 
a propósito do texto dramático. A maioria correspondeu, participando nas aulas e 
executando as tarefas pedidas, mas fomos nós que, ao deter a palavra durante a maior 
parte do tempo, dirigimos o processo de aprendizagem, o que contraria os pressupostos 
do desenvolvimento da autonomia do aluno86. No fim destas 16 aulas, terminada a 
análise textual do Ato II, elaborámos um teste de avaliação sumativa, de acordo com as 
orientações da professora Regina Garcia. 
O teste e as classificações obtidas não constam neste trabalho porque nem este 
tipo de avaliação sumativa nem o tipo de aulas que o antecederam se coadunam com o 
desenvolvimento de uma pedagogia para a autonomia, conforme Vieira, (1999). 
A análise textual do Ato III de Frei Luís de Sousa, foi realizada, sob nossa 
orientação, por 6 grupos de alunos através de apresentações orais ao longo de 6 aulas, 
tendo havido anteriormente 4 aulas de preparação, durante as quais cada grupo elaborou 
um plano-guia da apresentação, um handout e um questionário oral para a turma. A 
constituição dos grupos e a distribuição das tarefas, elaboradas por nós, foram da 
responsabilidade da professora orientadora.  
No fim de cada apresentação, procedeu-se à autoavaliação, à heteroavalição pela 
turma, pela professora orientadora e estagiária e ao diálogo sobre os aspetos positivos da 
apresentação e aqueles a melhorar (Cf. Fichas do trabalho de grupo, anexo 4-2). 
Na primeira aula depois da última apresentação oral, seguiu-se mais um teste de 
avaliação sumativa, nos moldes dos anteriores. Terminámos aqui a nossa prática letiva. 
A posterior análise da forma como decorreu o trabalho de grupo e da qualidade 
das apresentações orais permite-nos concluir o seguinte: a) a maioria dos grupos revelou 
falta de empenho nos seus temas e de responsabilidade na execução das suas tarefas 
(plano-guia, handout, questionário), pois não as realizou adequada e atempadamente, 
tendo nós que pressionar bastante, facto que a todos pareceu normal, b) de modo geral, 
o grau de autonomia demonstrado na execução das tarefas não correspondeu ao nível 
etário e de escolaridade dos alunos, c) a maioria dos alunos crê na inutilidade da 
autoavaliação como instrumento de reflexão sobre o próprio processo da aprendizagem, 
                                                 
86 Cf. pp 3-7 e pp. 12- 14 deste relatório. 
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pelo que não dá verdadeira importância aos critérios de avaliação, nem se empenha na 
mesma. Esta postura da maioria dos alunos é um indicador claro do seu grau de 
dependência no processo de aprendizagem.   
No ponto seguinte esclareceremos como, noutras circunstâncias, teríamos 
orientado o trabalho de grupo.  
6.3 Reflexão crítica da Prática de Ensino Supervisionada de 
Português 
No que concerne à concretização dos nossos objetivos no tratamento produtivo 
do erro escrito, em contexto gramatical, exemplificámos repetidamente de que forma a 
auto/heteroreflexão sobre a ocorrência do erro pode contribuir para o progresso da 
aprendizagem, revelando lacunas de conhecimentos e/ou a inadequação de 
determinados mecanismos cognitivos adotados, geralmente desconhecidos do autor do 
erro.  
Contudo, como esta experiência foi demasiado breve e não teve diretas 
consequências positivas na avaliação, receamos que muitos alunos continuem a encarar 
o erro como um sinal de fracasso, pelo qual, porém, só em parte se sentem responsáveis. 
Provavelmente é assim, porque foi essa conceção do erro que interiorizaram ao longo da 
sua vida escolar e porque o seu quotidiano escolar lho reitera, ou seja, os fatores 
contextuais são adversos a uma alteração do paradigma “erro” (Vieira, 1999). 
Para que ocorra uma mudança na conceção de erro dos alunos, devemos 
portanto, modificar estes fatores contextuais, criando as seguintes condições 
pedagógicas e didáticas: a) um bom ambiente de trabalho, seguro, no qual o aluno não 
receie errar, por um lado, mas, por outro, se sinta responsável pelo erro cometido e seja 
autoconfiante, b) o uso sistemático, e não apenas esporádico, de procedimentos 
auto/heterocorretivos das produções escritas com materiais de apoio adequados, (guiões 
de correção, gramáticas, sites, etc), c) sempre que possível a participação do aluno na 
escolha dos conteúdos a tratar ou, pelo menos, na sua sequência para que deste modo 
ele se sinta responsável pela sua aprendizagem (como poderia ter sido o caso dos 
conteúdos gramaticais nas aulas de apoio) e d) uma avaliação do professor que 
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privilegie a bem sucedida autocorreção do aluno para que este veja reconhecido o seu 
empenho e o reitere.  
Relativamente à concretização dos nossos objetivos com a lecionação do texto 
dramático Frei Luís de Sousa, pensamos que eles não se concretizaram porque os 
alunos foram alheios a decisões importantes sobre o seu processo de aprendizagem 
(constituição dos grupos de trabalho, distribuição das tarefas de cada grupo e avaliação 
da unidade didática) e principalmente porque não houve um “envolvimento” da maioria 
dos alunos com o texto dramático Frei Luís de Sousa.  
Seria exatamente por aqui que, noutras circunstâncias, nós iniciaríamos um 
trabalho de projeto com 6 grupos de trabalho, indo com os alunos ao teatro Arte 
D`Encantar ver a peça Frei Luís de Sousa87.  
Em seguida, apresentaríamos o guião do trabalho de projeto. Nele constariam 5 
questões que deveriam ser respondidas por cada grupo através de apresentações orais, 
com um handout, um questionário à turma, uma lista de fontes para consulta, um 
exemplo de portefólio do desenrolar do trabalho de grupo e as fichas de auto e 
heteroavaliação com os respetivos critérios. As questões seriam: 1) Que cenas da peça 
Frei Luís de Sousa impressionaram o teu grupo? Justifica comparando o texto 
dramático com a representação; 2) Traça um breve retrato físico e psicológico (150-200 
palavras) de uma das seguintes personagens: Madalena, Manuel, Maria, Telmo, 
Romeiro, Frei Jorge; 3) Que paralelos se podem traçar entre o tempo histórico do texto 
dramático e a atualidade? Justifica a tua resposta, com exemplos do texto e da realidade 
atual nos media; 4) Elucida as principais caraterísticas do teatro clássico e esclarece, 
com exemplos, quais delas se encontram presentes em Frei Luís de Sousa; 5) Apresenta 
as principais caraterísticas do Romantismo Português e esclarece, com exemplos, quais 
delas se encontram presentes em Frei Luís de Sousa.  
As questões 1), 2) e 3) poderiam ser substituídas por outras sugeridas pelos 
grupos, desde que a alteração fosse convenientemente justificada e aceite pela maioria. 
Com a análise destas 5 questões os alunos teriam incrementado a competência textual. 
                                                 
87 Esta visita de estudo, por nós organizada, esteve planeada para janeiro de 2014, mas 
infelizmente, não se pôde concretizar.  
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O portefólio de cada grupo constituiria um registo conjunto (cada membro 
deveria registar no mínimo uma etapa) sobre o desenrolar das várias etapas do trabalho 
de grupo, por exemplo, com notas sobre a forma como foram distribuídas e ordenadas 
as tarefas pelos alunos, como decorreu a estruturação do handout , a consulta das fontes, 
etc. O objetivo seria proporcionar aos alunos um documento, a partir do qual pudessem 
refletir concretamente sobre o seu processo de aprendizagem, apontando aquilo que 
resultou, o que apresentou dificuldades, possíveis caminhos da sua superação, 
desenvolvendo deste modo a competência de aprendizagem, com o que teríamos inter-
relacionado a “integração” e a “medotologia especializada”. O portefólio de cada grupo 
seria apresentado e discutido com a turma na última aula da unidade didática.   
A avaliação, os seus critérios e as percentagens de cada componente, seriam 
discutidos com a turma antes do início do trabalho, com vista à obtenção da 
“transparência”. As componentes da avaliação seriam: 1) a apresentação oral com o 
questionário, 2) o handout, 3) o portefólio sobre o desenrolar do trabalho de grupo, 4) o 
procedimento auto/heterocorretivo do grupo perante chamadas de atenção internas e/ou 
externas. 
Finalmente, teriam sido os grupos que, alternadamente no fim de cada aula, 
elaborariam o sumário ao sistematizarem os conteúdos tratados. 
7 CONCLUSÃO 
Partimos da convicção de que a autonomia do aluno é um fator decisivo no 
sucesso do processo ensino/aprendizagem, designadamente no tratamento produtivo do 
erro na LE e na LM. Verificámos a validade e pertinência desta convicção através da 
leitura de estudos científicos de vários autores. Estes estudos não só fundamentaram e 
orientaram o desafio da aplicação do tema proposto, como nos alertaram, logo no início, 
para o facto de o desenvolvimento da autonomia do aprendente ser um processo 
gradual, dependente da criação de um conjunto de condições facilitadoras e de fatores 
contextuais88, sem os quais o incremento da autonomia e consequentemente a 
                                                 
88 Cf. pp. 13-14 deste relatório. 
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abordagem produtiva do erro escrito se revelariam de muito difícil implementação em 
sala de aula. 
Com efeito, e como antecipado na introdução, consideramos que na turma de 
Alemão o desafio proposto foi bem sucedido porque por um lado, encontrámos fatores 
contextuais favoráveis à criação das primeiras condições facilitadoras da pedagogia 
para a autonomia (Vieira, 1998). Por outro, refletimos permanente e criticamente sobre 
o nosso desempenho docente, assumimos a responsabilidade dos resultados obtidos 
pelos alunos e alterámos procedimentos, quando o considerámos necessário, como foi o 
caso do uso de um guião corretivo, pelos alunos, na fase 2 da Stationsarbeit. Entre os 
fatores referidos sublinhamos a confiança e autonomia de que dispusemos, o bom 
ambiente de trabalho, alunos maioritariamente autoconfiantes e motivados para a 
autorreflexão. Estas condições docentes refletem também o caráter de exceção da 
instituição privada que é a EAL.  
Inversamente, na turma de Português todos os fatores contextuais foram 
adversos à criação das condições facilitadoras de uma pedagogia para a autonomia, 
pelo que não foi viável centralizar o processo ensino/aprendizagem no aluno. Estamos 
conscientes que o facto de a turma ser grande (27 alunos) e “problemática” não facilitou 
a criação dessas condições, mas acreditamos que mais passos poderiam ter sido dados 
nesse sentido. Ainda assim, sempre que nos foi possível, procurámos fomentar a 
autonomia do aluno e contrariar o paradigma erro sinónimo de fracasso na 
aprendizagem. Porém, este desafio não foi bem sucedido, antes ficou incompleto porque 
não pôde, seriamente, ser levado a cabo.  
Por estas razões, pela nossa experiência letiva nas disciplinas de Português e de 
Alemão, corroboramos Niza (2012), Struck (2004) e Vieira (1998, 1999) na importância 
decisiva da descentralização do processo ensino/aprendizagem do professor para o 
aluno, e da necessidade de um “(...) descondicionamento psicológico e metodológico 
(...)” de uma “pedagogia da dependência” para uma “pedagogia da autonomia”, (Vieira; 
1999). Mas, como Niza (2012) afirma, a profissão de professor nunca está construída, 
antes se encontra em permanente formação. Esperamos nunca o esquecer.  
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